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16ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno

ATA DA 16ª SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL PLENO, REALIZADA EM 31 DE MAIO DE 2017, NO AUDITÓRIO "PROF. JOSÉ LUIZ DE ANHAIA MELLO”

PRESIDENTE - Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo
PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - Rafael Neubern Demarchi Costa

PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA DO ESTADO - Luiz Menezes Neto

SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi


Presentes os Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e o Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero.

Às dez horas e cinco minutos, o PRESIDENTE, cumprimentando os que acompanham a sessão pela internet, site ou aplicativo do Tribunal de Contas do Estado, assim se manifestou:

Havendo número legal, declaro abertos os trabalhos da 16ª Sessão Ordinária deste Tribunal Pleno. Sobre a Mesa, Ata da 15ª Sessão Ordinária, realizada no dia 24 de maio de 2017, que submeto à aprovação e avaliação de Vossas Excelências. Se não houver objeções, vou dá-la por lida e aprovada. Está aprovada.


Comunicados da Presidência.

Fiscalizações Ordenadas.


Comunico que este Tribunal de Contas realizou no dia 30 de maio, ontem, a terceira Fiscalização Ordenada do ano, dessa vez com foco no Programa Saúde da Família. Duzentas e quarenta e quatro Unidades de Saúde de duzentos e dez Municípios foram vistoriadas por duzentos e quarenta e cinco Agentes da Fiscalização do TCESP. Como sistematicamente tem ocorrido, os relatórios individualizados serão encaminhados aos respectivos relatores para adoção das providências que entenderem cabíveis. Esta Presidência tratará de divulgar os Relatórios Consolidados de aludida fiscalização. 


21ª Edição do Ciclo de Debates com Agentes Políticos e Dirigentes Municipais.

O evento, realizado em São José dos Campos, no último dia 25, reuniu mais de seiscentas pessoas, representando quarenta e oito Municípios vinculados às Unidades Regionais de São José dos Campos e Guaratinguetá. Entre os presentes, vinte e dois Prefeitos e vinte e seis Presidentes de Câmaras Municipais. Na ocasião, os líderes do Executivo e do Legislativo destacaram a importância do trabalho deste Tribunal para a melhoria dos serviços públicos prestados à população. O próximo encontro acontecerá no dia 8 de junho, em Sorocaba, com a participação dos Municípios fiscalizados pela Unidade Regional sede do encontro (UR-9) e pela UR-16, Itapeva. Assim como em todos os debates já realizados, acompanharei a reunião.

Seminário sobre Lei de Acesso à Informação.
Por ocasião dos cinco anos de vigência da Lei de Acesso à Informação, este Tribunal de Contas realizará no dia 1° de junho, amanhã, e no próximo dia 05 de junho, segunda-feira, dois eventos para discutir a implementação das regras que impõem maior transparência ao Estado Brasileiro. Amanhã, o Procurador do Estado Levi de Mello fará palestra sobre os avanços e dificuldades impostos pela legislação; na segunda-feira, em uma parceria com o Arquivo Público do Estado de São Paulo, este Tribunal debaterá assuntos como o funcionamento do Serviço de Informação ao Cidadão e as Normas para a solicitação de dados.

Campanha de Vacinação.

Gostaria de comunicar o sucesso da campanha de vacinação realizada por este Tribunal na semana passada. Em relação a 2016, houve um aumento de mais de 15% no número de servidores beneficiados. Ao todo, foram distribuídas quase novecentas doses da imunização trivalente, que protege contra a gripe.

‘Conheça o TCESP’.
Informo, ainda, que hoje acompanham a nossa sessão cinquenta e três alunos do primeiro ano de Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas. O grupo, que assistiu à palestra `Conheça o TCESP`, está acompanhado do Professor Marco Antonio Carvalho Teixeira, cientista político e vice-Coordenador da Graduação de Administração Pública da FGV. Agradecemos a presença de todos. 


Facultada a palavra aos Senhores Conselheiros, na hora do expediente inicial manifestaram-se:


CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA – Excelentíssimo Senhor Presidente, Excelentíssimos Conselheiros, Excelentíssimos Procuradores, Senhor Secretário, bom dia a todos.


Apenas uma palavra, Senhor Presidente, de carinho, um fraterno abraço, tenho certeza que o expresso em nome de todos, ao Conselheiro Antonio Roque Citadini, pelo falecimento da Dona Eugênia, sua sogra, na última quinta-feira, dia 25 de maio.


Faleceu já na avançada idade de noventa e sete anos, mas teve uma vida plena, uma pessoa que se realizou com sua família e que foi sempre, até o fim, cercada do carinho de todos aqueles que com ela conviveram.


Receba, prezado amigo Roque, em nome de todos nós, tenho certeza, o abraço dos seus amigos e de todos os Integrantes desta Corte de Contas.


PRESIDENTE – A Presidência compartilha com a manifestação do Conselheiro Renato Martins Costa.


Senhores Conselheiros, Senhor Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Senhor Procurador-Chefe da Fazenda do Estado, antes de dar início aos julgamentos a Presidência indaga ao Douto Representante do Ministério Público de Contas se requer vista ou deseja produzir sustentação oral em algum dos processos constantes da nossa pauta de julgamentos, seja da esfera estadual, seja da esfera municipal.


O Senhor Procurador presente à sessão requereu vista antecipada dos itens 31 TC-000123/026/13 e 48 TC-000270/026/14.
 Deferido o pedido, os processos foram retirados de pauta e serão encaminhados, oportunamente, ao Ministério Público de Contas.

Passamos à apreciação dos processos versando Exame Prévio de Edital.
SEÇÃO ESTADUAL
RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES
 TC-9368.989.17-4



Representante: Romano Donadel e Advogados Associados. 

Advogado: Wanderley Romano Donadel (OAB/MG 78.870).
Representada: Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP – Secretaria de Governo.
Responsável: Célio Fernando Bozola (Diretor-Presidente).
Assunto: Representação formulada contra o Edital da Tomada de Preços nº. 002/17 (Processo nº. 92973/0001), da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP, que tem por objeto a contratação de prestação de serviços profissionais especializados de advocacia para consultoria tributária.
Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto da Relatora, recebeu a matéria como Exame Prévio de Edital, requisitando da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP – Secretaria de Governo, por intermédio da E. Presidência, cópia completa do edital da Tomada de Preços nº. 002/17, a ser remetida a esta Corte de Contas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, facultando-lhe, ainda, no mesmo prazo a apresentação de justificativas sobre os questionamentos suscitados.

Determinou, por fim, a suspensão do procedimento licitatório até apreciação final da matéria por parte deste Tribunal.

RELATOR - CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO

TCs-8458.989.17-5 e 8459.989.17-4.

Representante: Sindicato da Indústria da Construção Pesada do Estado de São Paulo – SINICESP. 

Representado: Departamento de Estradas de Rodagem - DER.

Responsável pela Representada: Ricardo Rodrigues Barbosa Volpi (Superintendente).

Assunto: Representação que visa ao exame prévio do edital das Licitações Públicas Internacionais - LPI nº 01/17 e 02/17 do tipo menor valor global, que tem por objeto a contratação de obras e serviços de recuperação e melhorias de trechos de rodovias do Estado de São Paulo.

Valor estimado: Não divulgado. 

Advogado: Caroline Melloni Moraes do Nascimento (OAB/SP nº 358.682). 

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari. 

Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar improcedente as representações formuladas pelo Sindicato da Indústria da Construção Pesada do Estado de São Paulo – SINICESP, determinando a cassação da medida liminar concedida e liberando o Departamento de Estradas de Rodagem - DER para dar prosseguimento às Licitações Públicas Internacionais - LPI nº 01/17 e 02/17.


Determinou, por fim, sejam arquivados os procedimentos eletrônicos após o trânsito em julgado da decisão.
RELATOR - AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO JOSUÉ ROMERO
TC-9471.989.17-8
Representante: JCN Soluções Eireli.
Representada: Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM.
Responsáveis: Milton Frasson, Diretor Administrativo e Financeiro; Vitor Wilson Garcia, Diretor de Operação e Manutenção.

Assunto: Edital do Pregão Eletrônico nº 8339163061, cujo objeto é a prestação de serviços de transporte mediante disponibilização de veículos novos e seminovos em caráter não eventual, com/sem condutor e com combustível, objetivando o deslocamento para apoio a atividades técnico-administrativas em todas as linhas da CPTM.

Valor Estimado: R$ 65.945.528,40.
Advogados: Nada consta.

Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu solicitar à Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM a remessa, via eletrônica, em prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas, conforme previsto no artigo 221 do Regimento Interno deste Tribunal, de cópia do edital do Pregão Eletrônico nº 8339163061, para o exame previsto no § 2º do artigo 113 da Lei Federal nº 8.666/93 ou, alternativamente, que certifique a esta Corte de Contas que a cópia do edital acostada aos autos pelo representante corresponde fielmente à integralidade do original, devendo, Origem, no mesmo prazo, apresentar todos os esclarecimentos que entender pertinentes.


Determinou, por fim, seja transmitida a quem de direito o teor da decisão, determinando-lhe a pronta suspensão do procedimento, o qual deverá ser assim mantido até que o Tribunal Pleno profira decisão final sobre o caso.
TC-9082.989.17-9

Representante: Uniformes Profissionais Comercial Eireli ME.

Representada: Secretaria de Estado de Segurança Pública - Polícia Militar do Estado de São Paulo – Centro de Suprimentos e Manutenção de Armamentos e Munição. 

Responsável: PM Major Yuri Edson Caldas Marques de Abreu (dirigente da UGE 180.340).

Assunto: Representação formulada edital de Pregão Eletrônico CSMAM 340/0002/17 para a formação de ata de registro de preços para aquisição de 30.000 coletes balísticos nível III-A.

Valor Estimado: Não informado.

Advogado: Não há advogado cadastrado nos autos.

Inicialmente, o E. Plenário referendou a decisão monocrática pela qual, nos autos do TC-9082.989.17-9, o Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, determinara a suspensão cautelar do certame e requisitara, para o exame de que trata o § 2º do artigo 113 da Lei Federal nº 8.666/93, o edital de Pregão Eletrônico CSMAM 340/0002/17 lançado pela Secretaria de Estado de Segurança Pública - Polícia Militar do Estado de São Paulo – Centro de Suprimentos e Manutenção de Armamentos e Munição. 


Ato contínuo, os Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho tomaram conhecimento da decisão proferida pelo Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, pela qual, em face da revogação do Pregão Eletrônico CSMAM 340/0002/17 pela autoridade competente, determinara o arquivamento do processo TC-9082.989.17-9.

  TC-7258.989.17-7

Representante: Arte Top – Comunicação Visual Ltda.

Representada: Secretaria Estadual do Emprego e Relações do Trabalho.

Responsável: Luciano Martins Lourenço, Chefe de Gabinete.

Assunto: Edital do Pregão Eletrônico nº 7/2017, cujo objeto é a execução de atividades de cooperação técnica e assessoria, visando à integração, operacionalização e manutenção das ações do Programa de Intermediação de Mão de Obra para Recolocação do Trabalhador no Mercado de Trabalho, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego do Estado de São Paulo.

Valor Estimado: Nada consta.

Advogados: Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013), Vinícius de Moraes Felix Dornelas (OAB/SP nº 331.641) e outros.


Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, o E. Plenário, preliminarmente, indeferiu o pleito da Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE de se iniciar uma averiguação acerca do atendimento pela Secretaria Estadual do Emprego e Relações do Trabalho a todas as recomendações do parecer da Assessoria Jurídica da Pasta, e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar parcialmente procedente a Representação, devendo a mencionada Secretaria retificar o instrumento convocatório do Pregão Eletrônico nº 7/2017, nos termos do referido voto, devendo, ainda, publicar o novo texto do edital e reabrir o prazo legal para oferecimento das propostas, nos moldes do artigo 21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, cessando-se os efeitos da medida cautelar inicialmente decretada.


Determinou, por fim, seja intimada a Secretaria Estadual do Emprego e Relações do Trabalho, na forma regimental, e, com o trânsito em julgado, o processo arquivado.


Em continuidade passou-se à apreciação dos processos constantes da ordem do dia:

SEÇÃO ESTADUAL

RELATOR - CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

TC-024569/026/08

Recorrente: Secretaria de Estado do Meio Ambiente – Antônio Vagner Pereira – Chefe de Gabinete. 

Assunto: Contrato entre a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Demax Serviços e Comércio Ltda., objetivando a execução de serviços de limpeza e conservação em jardinagem. 

Responsável: Ubirajara Pereira Guimarães (Chefe de Gabinete à época). 

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares o pregão eletrônico e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 05-10-12.

Advogados: Robson Sardinha Mineiro (OAB/SP nº 131.565) e outros.

Procuradora de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck Feres.

Procuradora da Fazenda: Evelyn Moraes de Oliveira. 
A pedido do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, Relator, foi o presente processo retirado de pauta, devendo ser encaminhado ao Gabinete de S. Exa., para os fins do disposto no artigo 105, I, do Regimento Interno.

RELATOR - CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA

TC-004099/026/14

Recorrentes: Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo e Secretaria de Estado da Saúde – David Everson Uip – Secretário de Estado da Saúde.

Assunto: Convênio entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, objetivando a promoção do fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de assistência à saúde, prestados aos usuários do SUS na região, mediante a transferência de recursos financeiros para atender despesas com custeio.

Responsáveis: David Everson Uip (Secretário de Estado) e Kalil Rocha Abdalla (Provedor).

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Câmara, que julgou irregular o convênio, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 27-10-15.

Advogados: Erasmo Mendonça de Boer (OAB/SP nº 52.409), Adilson Bergamo Junior (OAB/SP nº 182.988), Helena Piva (OAB/SP nº 76.763), Paulo de Almeida Carvalho (OAB/SP nº 271.278) e outros.

Acompanha: Expediente: TC-016498/026/15.

Procuradora da Fazenda: Evelyn Moraes de Oliveira.

Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários interpostos pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo e pelo Secretário de Estado da Saúde David Everson Uip e, quanto ao mérito, deu-lhes provimento, para o fim de relevar as falhas que motivaram o julgado recorrido, reformando, portanto, o v. Acórdão para que o Convênio celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Santa Casa seja julgado regular, sem prejuízo da recomendação para que as recorrentes, em futuros convênios, adotem nos correspondentes Planos de Trabalho medidas que enfatizem a definição de metas e descrição das ações destinadas ao implemento dos objetivos perseguidos.
Determinou, por fim, o retorno dos autos ao Gabinete do Eminente Relator originário, para que se digne adotar outras providências que compreender cabíveis ao caso.

RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES 

A CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES solicitou o relato conjunto dos seguintes processos:

TC-004004/026/09
Recorrentes: Conjunto Hospitalar do Mandaqui - Diretor Técnico - Sérgio Makabe e Coordenadoria de Serviços de Saúde da Secretaria de Estado de Saúde - Coordenador de Saúde - Geraldo Reple Sobrinho. 
Assunto: Contrato de permissão entre Conjunto Hospitalar do Mandaqui – Coordenadoria de Serviços de Saúde da Secretaria de Estado de Saúde e PSG Empreendimentos Ltda., objetivando o uso de área correspondente ao pátio do estacionamento do Conjunto Hospitalar do Mandaqui para operação e exploração de serviços de estacionamento de veículos. 

Responsáveis: Ricardo Tardelli (Coordenador à época) e Magali Vicente Proença (Diretora Técnica do Departamento à época). 
Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares a concorrência e o termo de permissão, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 25-04-14.

Acompanha: Expediente: TC-003743/026/09.

Procurador de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Júnior. 

Procuradores da Fazenda: Claudia Távora Machado Viviani Nicolau e Denis Dela Vedova Gomes. 
TC-038793/026/08
Recorrentes: Conjunto Hospitalar do Mandaqui - Diretor Técnico - Sérgio Makabe e Coordenadoria de Serviços de Saúde da Secretaria de Estado de Saúde - Coordenador de Saúde - Geraldo Reple Sobrinho. 
Assunto: Representação formulada por Operadora de Estacionamentos Park Land Ltda., objetivando a análise de possíveis irregularidades ocorridas na Concorrência nº 01/08, realizada pelo Conjunto Hospitalar do Mandaqui – Coordenadoria de Serviços de Saúde da Secretaria de Estado de Saúde, para a operação e a exploração comercial de estacionamento de veículos automotores.
Responsáveis: Ricardo Tardelli (Coordenador à época) e Magali Vicente Proença (Diretora Técnica do Departamento à época). 
Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou procedente a representação, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 25-04-14.

Acompanha: Expediente: TC-030586/026/15.

Procurador de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Júnior. 

Procuradores da Fazenda: Claudia Távora Machado Viviani Nicolau e Denis Dela Vedova Gomes. 
TC-038794/026/08
Recorrentes: Conjunto Hospitalar do Mandaqui - Diretor Técnico - Sérgio Makabe e Coordenadoria de Serviços de Saúde da Secretaria de Estado de Saúde - Coordenador de Saúde - Geraldo Reple Sobrinho. 
Assunto: Representação formulada pelo Centro de Estacionamento Park Land Ltda., objetivando a análise de possíveis irregularidades ocorridas na Concorrência nº 01/08, realizada pelo Conjunto Hospitalar do Mandaqui – Coordenadoria de Serviços de Saúde da Secretaria de Estado de Saúde, para a operação e a exploração comercial de estacionamento de veículos automotores.
Responsáveis: Ricardo Tardelli (Coordenador à época) e Magali Vicente Proença (Diretora Técnica do Departamento à época). 
Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou procedente a representação, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 25-04-14.

Procurador de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Júnior. 

Procuradores da Fazenda: Claudia Távora Machado Viviani Nicolau e Denis Dela Vedova Gomes. 
Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto da Relatora, juntado aos autos, negou-lhes provimento, mantendo-se, na íntegra, o r. Acórdão da E. Segunda Câmara.

RELATOR - AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO JOSUÉ ROMERO

TC-001055/004/09

Recorrente: Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina de Marília – FAMAR.

Assunto: Contrato entre a Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina de Marília – FAMAR e Verocheque Refeições Ltda., objetivando a prestação de serviços de fornecimento e distribuição de cartão magnético com senha – vale-alimentação.

Responsável: Alfredo Rafael Dell’Aringa (Diretor Presidente).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares o pregão presencial e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando ao responsável multa no valor de 200 UFESPs, com fundamento no artigo 104, inciso II, da referida Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 13-03-14.

Advogados: Rafael Francisco Basso Alves (OAB/SP nº 271.449), Francisco de Assis Alves (OAB/SP nº 24.545), Fernanda Kelly Galdencio Dias (OAB/SP nº 256.069), Renata Di Pardi Gaya (OAB/SP nº 215.190) e outros.

Procuradores da Fazenda: Cristina Freitas Cavezale e Luiz Menezes Neto.

Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se, na íntegra, todos os termos do r. acórdão recorrido.
A esta altura, retirou-se do Plenário o Procurador da Fazenda do Estado por não lhe competir defesa da Fazenda Pública Municipal, passando-se à apreciação dos processos versando Exame Prévio de Edital da seção municipal:

SEÇÃO MUNICIPAL

RELATOR - CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI

           TC-9178.989.17-4

Representante: Tiago Vandré de Souza Abra, Vereador da Câmara Municipal de Jales.

Representada: Prefeitura Municipal de Jales.

Objeto: Representação contra possíveis irregularidades no edital de Pregão Presencial n° 22/2017, que tem por objeto a contratação de empresas especializada para prestação de serviços profissionais de Consultoria e Assessoria, voltada a área orçamentária, contábil, financeira e de administração visando apoio ao cumprimento das exigências a serem prestadas aos órgãos de Controle Externo Federal e Estadual em especial ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assegurando visitas diárias por um dos responsáveis técnicos. 

Pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário referendou o despacho proferido pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, Relator, pelo qual acolhera a Representação como Exame Prévio de Edital, determinara à Prefeitura Municipal de Jales a paralisação do Pregão Presencial n° 22/2017 e fixara-lhe prazo para apresentação de justificativas convenientes à elucidação da matéria.


TC-9358.989.17-6

Representante: José Jadacir de Sousa Júnior.

Representada: Prefeitura Municipal de Sete Barras.

Objeto: Representação contra possíveis irregularidades no edital de Pregão Presencial n° 006/2017, que tem por objeto o Registro de Preços visando a eventual aquisição de peças e acessórios automotivos novos e genuínos, para manutenção da frota de máquinas, tratores, caminhões, ônibus e veículos, conforme fabricantes e modelos definidos no anexo I.

Pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário referendou o despacho proferido pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, Relator, pelo qual acolhera a Representação como Exame Prévio de Edital, determinara à Prefeitura Municipal de Sete Barras a paralisação do Pregão Presencial n° 006/2017 e fixara-lhe prazo para apresentação de justificativas convenientes à elucidação da matéria.
TC-9189.989.17-1

Representante: Brunisa Comércio e Serviços para Trânsito e Transporte Ltda. - ME.

Representada: Prefeitura Municipal de Indaiatuba.

Objeto: Representação contra possíveis irregularidades no Edital de Pregão Presencial n° 60/2017, do tipo menor preço, promovido pela Prefeitura Municipal de Indaiatuba, destinado à aquisição de veículo para uso da Secretaria Municipal de Segurança Pública, para implantação do Projeto Plataforma de Risco de Desastre na Região Metropolitana de Campinas, conforme Convênio AGEMCAMP, RECURSO FUNDOCAMP N0 083/2016, de acordo com a descrição constante no Anexo I. 

Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, recebera a Representação como Exame Prévio de Edital, determinara a paralisação do Pregão Presencial n° 60/2017 até ulterior deliberação por esta Corte de Contas, fixara à Prefeitura Municipal de Indaiatuba o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, ao tomar conhecimento da Representação, encaminhe as justificativas sobre a matéria.


Determinou, por fim, após as providências a cargo da E. Presidência, seja o processo enviado ao Cartório do Gabinete do Relator para autuação e, findo o prazo para apresentação da defesa, encaminhado para manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica, Ministério Público de Contas e Secretaria-Diretoria Geral, nos termos do contido no artigo 223 do Regimento Interno deste Tribunal.
TC-7022.989.17-2

Representante: Ramos Sales Construtora e Comércio Eireli.

Representada: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo.

Objeto: Representação contra possíveis irregularidades no Edital de Concorrência Pública n° 01/2016, que tem por objeto a contrataçao de empresa especializada para construção de uma creche em terreno da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, localizado a Rua: Renato Eleutério Diniz no bairro Jardim Paulista, matriculado sob n° 30.498, incluindo material, mão de obra e todo equipamento necessário, conforme especificações contidas no Memorial Descritivo, Cronograma e Projetos, Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE. 

Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar procedente a Representação, determinando que a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo retifique o edital da Concorrência Pública n° 01/2016, nos pontos suscitados no referido voto, bem como aos demais a eles relacionados, providenciando a republicação do novo texto para atender ao disposto no § 4° do artigo 21 da Lei Federal nº 8.666/93.

Determinou, por fim, seja dado conhecimento da presente decisão à Fundação para o Desenvolvimento do Estado – FDE e, após as providências a cargo da E. Presidência, seja o processo arquivado, com prévio trânsito pela Diretoria competente para as devidas anotações e eventual subsídio à futura contratação.
TC-7969.989.17-7

Representante: José Eduardo Visentin (OAB/SP nº 168.357).

Representada: Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo. 

Responsável: Prefeito – Orlando Morando.

Assunto: Representação formulada por José Eduardo Visentin, objetivando o exame prévio do Pregão Eletrônico instaurado pela Prefeitura de São Bernardo do Campo, referente ao processo de contratação nº 00334/2017 – PE 079 – PE 079/2017, tendo como objeto “colete balístico”, a ser realizado por intermédio do Sistema de Compras denominado “COMPRAS/SBC”, com utilização de recursos da tecnologia de informação.

Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar improcedente a Representação, cassando a liminar concedida e liberando, em consequência, a Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo para, se assim desejar, dar prosseguimento ao Pregão Eletrônico 079/2017.

Determinou, por fim, após o trânsito em julgado, seja o processo arquivado, com prévio trânsito pela fiscalização para as anotações de interesse.
TC-8388.989.17-0

Representante: Jose Eduardo Bello Visentin.
Representada: Câmara Municipal de São Bernardo do Campo.
Assunto: Representação visando ao Exame Prévio do Edital do Pregão n° 07/2017, do tipo menor preço, promovido pela Câmara Municipal de São Bernardo do Campo, destinado ao licenciamento de uso de sistema informatizado de controle de processo legislativo, incluindo atualização, manutenção e suporte técnico.


Preliminarmente, o E. Plenário referendou as medidas preliminares adotadas pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, Relator, pelas quais deferira medida liminar de suspensão do Pregão n° 07/2017 da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo e recebera a matéria para análise em sede de Exame Prévio de Edital.

Ato contínuo, quanto ao mérito, pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar procedente a Representação, determinando à Câmara Municipal de São Bernardo do Campo que retifique o edital do Pregão n° 07/2017, nos termos do referido voto, providenciando sua republicação, observando-se a integralidade dos prazos previstos na lei.


Por fim, recomendou que sejam avaliadas as observações lançadas pelo órgão técnico desta Corte de Contas a propósito do Datacenter, adotando medidas que se mostrarem necessárias.

RELATOR - CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES
TC-9165.989.17-9

Representante: Julia Baliego da Silveira, advogada inscrita na OAB/SP sob nº 379.993.

Representada: Prefeitura Municipal de Barão de Antonina.

Responsável: Maria Rosa Bueno de Meira – Prefeita.

Objeto: Representação contra o edital do Pregão Presencial nº 24/2017 (Processo Licitatório nº 079/2017), objetivando ao “REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de pneus, câmaras e protetores para manutenção da frota das secretarias e coordenadorias municipais”.

Observação: Sessão pública - 29/05/2017. 


Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário conheceu e referendou as providências adotadas pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, Relator, pelas quais, com fundamento no Parágrafo Único do artigo 221 do Regimento Interno deste Tribunal, determinara à Prefeitura Municipal de Barão de Antonina a suspensão do Pregão Presencial n° 24/2017 e fixara-lhe prazo para remessa de peças relativas ao certame e de eventuais justificativas.
TC-9296.989.17-1

Representante: José Eduardo Bello Visentin. 

Representada: Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires.
Objeto: Representação contra edital do Pregão Presencial nº 018/17 que tem como objeto serviços de gerenciamento, manutenção preventiva e corretiva de frota de veículos, com implantação de sistema de informatizado.

Data fixada para o certame: 29/05/2017.

Autoridade responsável: Adriano Dias Campos - Secretário de Administração e Modernização. 


Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário referendou a medida adotada pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, Relator, pela qual, com fundamento no Parágrafo Único do artigo 221 do Regimento Interno deste Tribunal, determinara à Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires a suspensão do Pregão Presencial n° 018/2017 e fixara-lhe prazo para remessa de peças relativas ao processo e enfrentamento das questões impugnadas.
TC-5883.989.17-0
Representante: Asthar Informática Ltda.
Representada: Prefeitura Municipal de Cosmópolis.

Responsável: José Pivatto (Prefeito).
Advogado: Claudio Roberto Nava (OAB/SP nº 252.610).
Objeto: Representação contra o edital do Pregão Presencial nº 011/2017 (Processo nº 918/2017), lançado para “contratação de empresa para o fornecimento de software, sob a forma de licença de uso, com atualização mensal que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, englobando conversão, implantação, treinamento, suporte e atendimento técnico para as Secretarias de Administração, Finanças e saúde.”
Assunto: Revogação do procedimento. Perda de objeto.


Os Conselheiros Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e o Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero tomaram conhecimento das providências adotadas pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, Relator, pelas quais, com fundamento no inciso V do artigo 223 do Regimento Interno deste Tribunal, em face da revogação do Pregão Presencial n° 11/2017 pela Prefeitura Municipal de Cosmópolis, determinara o arquivamento do processo TC-5883.989.17-0, sem julgamento de mérito, nos termos do despacho publicado no DOE de 27/05/2017.
TC-9228.989.17-4
Representante: Julia Baliego da Silveira, OAB-SP 379.993.
Representada: Prefeitura Municipal de Itaoca.
Responsável: Frederico Dias Batista, Prefeito.
Assunto: Representação visando ao Exame Prévio do Edital do Pregão Presencial nº 013/2017, processo de licitação nº 015/2017, do tipo menor preço unitário, promovido pela Prefeitura Municipal de Itaóca, objetivando o registro de preços para aquisição parcelada, gradativa ou integral de pneus novos.
Abertura: Prevista para as 14h30min do dia 02/06/2017. 


Pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Relator, Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, determinou a suspensão do Pregão Presencial nº 013/2017 da Prefeitura Municipal de Itaoca, até final decisão do Tribunal Pleno, notificando o responsável Frederico Dias Batista, Prefeito, para, no prazo regimental de 48 (quarenta e oito) horas, apresentar a documentação relativa ao certame ou atestar que as peças apresentadas pela Representante correspondem à íntegra do instrumento convocatório e, querendo, também as justificativas que entender necessárias.
TC-9389.989.17-9

Representante: Julia Baliego da Silveira (OAB/SP sob nº 379.993).

Representada: Prefeitura de Fernandópolis. 

Responsável: André Giovanni Pessuto Cândido – Prefeito.
Objeto: Impugnação ao edital de Pregão nº 50/17, destinado à aquisição de pneus novos (não recauchutados ou remoldados) e serviços de alinhamento e balanceamento, para uso na frota da Secretaria Municipal de Educação.

Entrega das Propostas: 05 de junho de 2017.


A pedido do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, Relator, foi o presente processo retirado de pauta para os fins do artigo 105, inciso I, do Regimento interno deste Tribunal, devendo retornar ao Gabinete de Sua Excelência. 

    TCs-18283.989.16-8 e 18360.989.16-4

Representantes: Karla Fernanda Silva e Paulo Sérgio Mendonça Cruz.

Representada: Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo. 
Objeto: Representação contra edital da Concorrência nº 10.015/2016, do tipo técnica e preço, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de engenharia consultiva para apoio ao gerenciamento, supervisão e fiscalização da execução de obras e projetos do Programa de Mobilidade Urbana da Secretaria de Transportes e Vias Publicas - ST do Programa DRENAR da Secretaria de Serviços Urbanos - SU e, também, apoio técnico à Unidade de Execução do Programa de Infraestrutura Urbana -PROINFRA - CAF, de acordo com as especificações constantes no edital e em seus anexos.

Autoridade responsável: Luis Marinho – Prefeito.


A pedido do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, Relator, foram os presentes processos retirados de pauta, devendo ser incluídos para apreciação na próxima sessão do Tribunal Pleno.

RELATOR - CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA
TC-9277.989.17-4
Representante: CONAM – Consultoria em Administração Municipal Ltda.

Representada: Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.
Assunto: Representação formulada em face do Edital do Pregão Presencial nº 26/2017 (Processo Administrativo nº 1480/2017), certame destinado à contratação de empresa especializada para a cessão de direito de uso de programas de computador, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico, inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas, conforme descritivo constante do Anexo I – Termo de Referência. 


Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário referendou os atos praticados pelo Conselheiro Renato Martins Costa, Relator, pelos quais concedera a liminar pleiteada, determinara a sustação do andamento do Pregão Presencial nº 26/2017 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis e ordenara o processamento da inicial sob o rito do Exame Prévio de Edital, conforme despacho publicado no DOE de 27/05/2017.  
TC-9293.989.17-4

Representante: José Eduardo Bello Visentin (OAB/SP nº 168.357).

Representada: Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ribeirão Pires.

Advogada: Camila Brandão Sarem (OAB/SP nº 245.521).

Assunto: Representação formulada em face do edital do Pregão Eletrônico nº 019/2017, certame instaurado pela Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ribeirão Pires objetivando o registro de preços para o fornecimento de equipos e outros.


Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário ratificou os atos praticados pelo Conselheiro Renato Martins Costa, Relator, pelos quais concedera a liminar pleiteada por José Eduardo Bello Visentin, determinara a sustação do andamento do Pregão Eletrônico nº 019/2017 da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ribeirão Pires e ordenara o processamento da inicial sob o rito do Exame Prévio de Edital, conforme despacho publicado no DOE.
TC-9305.989.17-0
Representante: Geo-Analítica Estudos e Gerenciamento de Áreas Contaminadas.

Representada: Prefeitura Municipal de Piedade.

Assunto: Representação formulada em face do Edital da Tomada de Preços nº 4/2017, certame destinado à contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de avaliação ambiental preliminar e investigação ambiental confirmatória para a área do lixão e do aterro sanitário municipal de Piedade, conforme Termo de Referência do Anexo I. 


Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário referendou os atos praticados pelo Conselheiro Renato Martins Costa, Relator, pelos quais concedera a liminar pleiteada, determinara a sustação do andamento da Tomada de Preços nº 4/2017 da Prefeitura Municipal de Piedade e ordenara o processamento da inicial sob o rito do Exame Prévio de Edital, conforme despacho publicado no DOE de 27/05/17.
 TC-9411.989.17-1

Representante: R de S Alves Eireli.

Representada: Prefeitura Municipal de Rifaina.

Assunto: Representação formulada em face do edital do Pregão Presencial nº 032/2017, certame instaurado pela Prefeitura Municipal de Rifaina objetivando o registro de preços para a locação de estrutura em geral para realização do rodeio, arena, fogos (abertura e encerramento), animais, premiação, arquibancadas, palco com camarim, camarotes, som, iluminação, geradores de energia, tendas, banheiros e fechamentos da XVII Festa do Peão de Rifaina. 


Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, deferiu medida liminar à representante R de S Alves EIRELI, determinando à Prefeitura Municipal de Rifaina a suspensão imediata do andamento do Pregão Presencial nº 032/2017 e o processamento da inicial sob o rito do Exame Prévio de Edital, de acordo com o que preceitua o “caput” do artigo 220 do Regimento Interno deste Tribunal, devendo ser intimada a Autoridade Competente, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, apresentar informações e esclarecimentos que entender de interesse sobre todos os aspectos impugnados, acompanhados de cópia do instrumento convocatório questionado, para a análise desta E. Corte de Contas.


Alertou, ainda, os responsáveis legais sobre a necessidade de que se abstenham da prática de quaisquer atos relativos ao certame até ulterior deliberação deste Tribunal sobre o mérito da matéria, salvo eventual anulação ou revogação do edital, ato que deverá ser informado no processo com a juntada da respectiva publicação no DOE. 


Determinou, por fim, apresentados os documentos ou decorrido o prazo sem ação dos interessados, sejam os autos encaminhados à consideração de Assessoria Técnico-Jurídica, retornando após o parecer do d. Ministério Público de Contas e manifestação da Secretaria-Diretoria Geral.
TC-9430.989.17-8

Representante: New Educar Importação e Exportação Ltda.

Representada: Prefeitura Municipal de Araçariguama.

Assunto: Representação formulada em face do Edital do Pregão Presencial nº 16/2017 (Processo Administrativo nº 34/2017), certame destinado ao registro de preços para aquisição de kits de materiais escolares, pelo período de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência – Anexo I. 


Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, deferiu medida liminar à representante New Educar Importação e Exportação Ltda., determinando à Prefeitura Municipal de Araçariguama a suspensão imediata do andamento do Pregão Presencial nº 16/2017 e o processamento da inicial sob o rito do Exame Prévio de Edital, de acordo com o que preceitua o caput, do artigo 220 do Regimento Interno deste Tribunal, devendo, ainda, ser intimada a Autoridade Competente, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, apresentar informações e esclarecimentos que entender de interesse sobre os aspectos impugnados, acompanhados de cópia do instrumento convocatório questionado, para a análise desta E. Corte de Contas.


Alertou, ainda, os responsáveis legais sobre a necessidade de que se abstenham da prática de quaisquer atos relativos ao certame até ulterior deliberação deste Tribunal sobre o mérito da matéria, salvo eventual anulação ou revogação do edital, esclarecendo-lhes, igualmente, que por se tratar de processo eletrônico, nos termos da Resolução nº 01/2011, a íntegra da decisão e da representação e demais documentos poderá ser obtida, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br, e que, no caso de revogação ou anulação do Edital, esse ato deverá ser informado no processo, com a juntada da respectiva publicação no DOE.


Determinou, por fim, apresentados os documentos ou decorrido o prazo sem ação dos interessados, sejam os autos encaminhados à consideração de Assessoria Técnico-Jurídica, retornando após o parecer do d. Ministério Público de Contas e manifestação da Secretaria-Diretoria Geral.
 TCs-6812.989.17-6; 6835.989.17-9 e 6899.989.17-2

Representantes: Alan César de Araújo; Center Valle Comercial Importação e Exportação Business Ltda. (Advogado: Mario Luiz Ribeiro Martins Junior - OAB/SP nº 271.144); Elza Ramos Ferreira 930.356.408-15.

Representada: Prefeitura Municipal de Pitangueiras.

Advogados: Adilson Gallo (OAB/SP nº 122.178), Carlos Alberto Salerno Neto (OAB/SP nº 286.937) e outros.

Assunto: Representações formuladas em face do edital do Pregão Presencial nº 018/2017, certame instaurado pela Prefeitura Municipal de Pitangueiras objetivando a aquisição de kits de materiais escolares. 


Preliminarmente, o E. Plenário referendou os atos praticados pelo Conselheiro Renato Martins Costa, Relator, pelos quais nos autos dos TCs-6812.989.17-6; 6835.989.17-9 e 6899.989.17-2, concedera medida liminar aos representantes.


Ato contínuo, no mérito, pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar procedente a representação subscrita por Alan César de Araújo e parcialmente procedentes aquelas interpostas por Center Valle Comercial Importação e Exportação Business Ltda. e Elza Ramos Ferreira, determinando à Prefeitura Municipal de Pitangueiras a retificação do edital do Pregão Presencial nº 018/2017, nos termos do referido voto.

Determinou, ainda, sejam representantes e representada, na forma regimental, intimados deste julgado, em especial a mencionada Prefeitura, a fim de que, ao elaborar novo instrumento convocatório para o Pregão Presencial nº 018/2017, incorpore as retificações determinadas, providenciando a devida publicidade com a reabertura dos prazos, na forma da lei.


Determinou, por fim, o arquivamento dos autos após o trânsito em julgado.

            TC-7142.989.17-7

Representante: Cristiane Sousa Damasceno.

Representada: Prefeitura Municipal de Jandira.

Assunto: Representação formulada em face do Edital do Pregão Presencial nº 11/2017 (Processo Administrativo nº 1602/17), certame destinado à aquisição de equipamentos e material permanente para o Hospital Municipal de Jandira, conforme descrição constante dos Anexos I-A e I-B, que integram o Edital.


Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar parcialmente procedente o pedido formulado por Cristiane Sousa Damasceno, determinando à Prefeitura Municipal de Jandira a revisão do edital do Pregão Presencial nº 11/2017, conforme consignado no referido voto.

Determinou, por fim, sejam representante e representada, na forma regimental, intimados deste julgado, em especial a mencionada Prefeitura, a fim de que, ao elaborar novo instrumento convocatório para o Pregão Presencial nº 11/2017, incorpore as retificações determinadas, providenciando a devida publicidade com a reabertura dos prazos, na forma da lei.
TCs-8008.989.17-0 e 8070.989.17-3
Representantes: César Locação de Software Ltda. – ME e M. T. L. C. Suporte Técnico em Informática Ltda. – ME.
Representada: Prefeitura Municipal de Jacareí.
Assunto: Representações formuladas contra o edital do Pregão Presencial nº 025/2017, certame processado pela Prefeitura Municipal de Jacareí com propósito de contratar empresa para prestação de serviços em solução de gestão escolar, incluindo a implantação do software público “i-Educar”, ferramentas administrativas integradas, portais de professor, serviços à comunidade escolar, migração de dados, parametrizações, configurações, treinamento de usuários, suporte técnico, manutenção corretiva, legal e evolutiva e hospedagem em “Data center”.

Advogado: Rafael Aponi de Figueiredo Rocha (Procurador do Município). 


Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar parcialmente procedentes as representações, determinando à Prefeitura Municipal de Jacareí que promova as alterações no edital do Pregão Presencial nº 025/2017, nos termos do referido voto.

Determinou, ainda, sejam representantes e representada, na forma regimental, intimados deste julgado, em especial a mencionada Prefeitura, a fim de que, ao elaborar o novo texto para o instrumento convocatório, incorpore as retificações determinadas, providenciando a devida publicidade com a reabertura dos prazos, na forma da lei.


Determinou, por fim, o arquivamento dos autos após o trânsito em julgado.
TC-6671.989.17-6.

Representante: Marco Antonio Nunes.

Representada: Prefeitura Municipal de Itapevi.
Advogados: Livia C F Ribeiro (OAB/SP nº 278.571), Thulio Caminhoto Nassa (OAB/SP nº 173.260) e outros.

Assunto: Representação formulada em face do edital do Pregão Presencial nº 11/17, certame instaurado pela Prefeitura Municipal de Itapevi objetivando a aquisição de kits de materiais escolares para os alunos da rede municipal de ensino.


Preliminarmente, o E. Plenário referendou os atos praticados pelo Conselheiro Renato Martins Costa, Relator, pelos quais nos autos do TC-6671.989.17-6, concedera medida liminar ao representante, registrando, ainda em preliminar, pelo motivo apresentado no voto do Relator, a não incidência de preclusão.


Ato contínuo, quanto ao mérito, pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar parcialmente procedente a representação subscrita por Marco Antonio Nunes, determinando à Prefeitura Municipal de Itapevi que se digne a retificar o edital do Pregão Presencial nº 11/17, nos termos do referido voto.

Determinou, ainda, sejam representante e representada, na forma regimental, intimados deste julgado, em especial a mencionada Prefeitura, a fim de que, ao elaborar o novo texto para o instrumento convocatório, incorpore as retificações determinadas, providenciando a devida publicidade com a reabertura dos prazos, na forma da lei.


Determinou, por fim, o arquivamento dos autos após o trânsito em julgado.

RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES

TC-9175.989.17-7 

Representante: Luis Henrique Garcia (OAB/SP nº 322.822). 

Representada: Prefeitura Municipal de Cruzeiro.
Prefeito: Thales Gabriel Fonseca.
Assunto: Representação formulada contra o Edital do Pregão Presencial n° 55/17, Processo nº 2033/2017, da Prefeitura de Cruzeiro, que objetiva o registro de preços visando à aquisição de material de expediente para todas as Secretarias, de acordo com as especificações no Anexo I. 
Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário conheceu e referendou os atos preliminares praticados pela Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, pelos quais, com fundamento no Parágrafo único do artigo 221 do Regimento Interno deste Tribunal, assinara prazo à Prefeitura Municipal de Cruzeiro para apresentação de cópia do edital do Pregão Presencial n° 55/17 e de seus anexos, facultara-lhe o oferecimento de justificativas sobre os pontos de impropriedade suscitados pela representante e determinara a suspensão do procedimento licitatório impugnado, sendo a matéria recebida como Exame Prévio de Edital.
TC-9220.989.17-2

Representante: INJEX Indústrias Cirúrgicas Ltda., por sua Procuradora Letícia Martins de Almeida – OAB/SP nº. 365.484.
Representada: Prefeitura Municipal de Agudos.
Responsável: Altair Francisco Silva – Prefeito.
Assunto: Representação formulada contra o Edital de Pregão Presencial n° 055/2017 (Edital nº. 065/2017 – Processo nº. 076/2017), da Prefeitura Municipal de Agudos, do tipo menor preço por item, que tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de 24.000 caixas de tiras reagentes e de 12.000 caixas de lancetas para atendimento de pacientes dependentes das unidades básicas de saúde do Município. 

Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário conheceu e referendou os atos preliminares praticados pela Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, pelos quais, com fundamento no Parágrafo único do artigo 221 do Regimento Interno deste Tribunal, assinara prazo à Prefeitura Municipal de Agudos para apresentação de cópia do edital do Pregão Presencial n° 055/2017 e de seus anexos, facultara-lhe o oferecimento de justificativas sobre os pontos de impropriedade suscitados pela representante e determinara a suspensão do procedimento licitatório impugnado, sendo a matéria recebida como Exame Prévio de Edital.
TCs-5394.989.17-2 e 5458.989.17-5.

Representantes: SUPROGEP – Secretaria, Patrimônio, Orçamento, Consultoria, Gestão Pública e Empresarial Ltda. - EPP, por sua sócia Quenia Aparecida Behenck.

Zingarelli, Lourenço & Barbosa Sociedade de Advogados, por meio de sua sócia Aline de Oliveira Lourenço (OAB/SP n.º 311.537). 
Representada: Prefeitura Municipal de Cajuru.

Responsáveis: João Batista Ruggeri Ré – Prefeito à época da subscrição do edital.

Jose Aparecido de Lázari Souza – Prefeito em exercício.

Advogados: Luís Evâneo Guerzoni (OAB/SP n.º 153.337) e Silvio Henrique Freire Teotônio (OAB/SP n.º 148.041).

Assunto: Representações formuladas contra o Edital do Pregão Presencial n° 04/2017 (Processo n.º 633/2017), da Prefeitura Municipal de Cajuru, que objetiva a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços em gestão administrativa, com a prestação de serviços com acompanhamento de trabalhos administrativos, constituída por profissional técnico especializado na área pública pelo período de 12 meses, com apoio técnico e operacional nas áreas de compras, licitações, contratos e assessoria na adoção de medidas necessárias para a realização dos repasses financeiros ao terceiro setor. 
Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto da Relatora, circunscrito aos pontos abordados, decidiu julgar parcialmente procedentes as Representações, com alerta e determinação à Prefeitura Municipal de Cajuru para que retifique o edital do Pregão Presencial n° 04/2017, conforme consignado no mencionado voto, devendo ainda, os responsáveis pelo certame, após proceder às alterações do instrumento, atentar para o disposto no §4º do artigo 21, da Lei Federal n° 8.666/93, com nova publicação e reabertura de prazo para formulação de propostas.

Recomendou, ainda, conforme consignado no corpo do voto, que a Prefeitura capacite seus servidores, de modo a evitar contratações reiteradas da espécie.


Determinou, por fim, sejam expedidos os ofícios necessários, encaminhando-se os autos, após o trânsito em julgado, para a Diretoria competente desta Corte de Contas para referenciar o presente processo àquele que abriga as Contas Anuais de 2017, com vistas ao acompanhamento da matéria, com posterior arquivamento dos autos.
TC-6678.989.17-9 

Representante: Comercial João Afonso Ltda., por sua Procuradora Simone Cristina Papesso (OAB/SP nº 151.195).
Representada: Prefeitura Municipal de Artur Nogueira. 

Prefeito: Ivan Cleber Vicensotti.
Advogados: Maria Laurentina Soares (OAB nº 72.984) e Clayton Machado Valério da Silva (OAB/SP nº 212.125).
Assunto: Representação formulada contra o Edital do Pregão Presencial n° 17/2017, Processos nos 801-3/2017 e 802-1/2017, da Prefeitura Municipal de Artur Nogueira, objetivando o registro de preços para futuras aquisições de cestas básicas.

Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto da Relatora, decidiu julgar parcialmente procedente a Representação intentada pela empresa Comercial João Afonso Ltda., determinando à Prefeitura Municipal de Artur Nogueira a retificação do edital do Pregão Presencial n° 17/2017, nos termos do referido voto, devendo ainda, os responsáveis pelo certame, após proceder às alterações do instrumento, atentar para o disposto no §4º do artigo 21, da Lei Federal n° 8.666/93, com nova publicação e reabertura de prazo para formulação de propostas.


Determinou, por fim, sejam expedidos os ofícios necessários, encaminhando-se os autos, após o trânsito em julgado, para a Diretoria competente desta Corte de Contas, para as devidas anotações, com posterior arquivamento dos autos.

RELATOR – CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO

TCs-9108.989.17-9 e 9115.989.17-0.

Representante: Washington Luis Silva de Barros Noé e Thiago Bianchi da Rocha. 

Representada: Prefeitura Municipal de Santa Branca.
Responsável: Celso Simão Leite – Prefeito.

Assunto: Representação que visa ao exame prévio do edital do Chamamento Público nº 02/17, que tem por objeto a “qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais e processo de seleção de projetos, visando a gestão compartilhada, por meio da celebração de contrato de gestão com entidade sem fins lucrativos, qualificada como organização social de saúde no âmbito deste Município de Santa Branca, para a gestão e desenvolvimento de ações e serviços de saúde, em estreita cooperação com a diretoria municipal de saúde, que atendam a atenção básica, com serviços de especialidades médicas e pronto atendimento e outros, de acordo com o detalhamento e as especificações previstas no Anexo I”.

 Valor estimado: R$ 3.343.932,84. 

Advogados: Não consta advogado cadastrado no e-TCESP. 

Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário referendou as medidas adotadas pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, pelas quais, conforme decisão publicada no DOE de 26/05/2017, determinara à Prefeitura Municipal de Santa Branca a suspensão do andamento do Chamamento Público nº 02/17 e fixara-lhe prazo para apresentação de alegações e justificativas aos questionamentos formulados na representação, juntamente com todos os demais elementos relativos ao procedimento licitatório.
TCs-9258.989.17-7; 9279.989.17-2; 9180.989.17-0 e 9373.989.17-7. 
Representantes: ASG Engenharia LTDA.; Hora Park Sistema de Estacionamento Rotativo LTDA.; VR Tecnologia e Mobilidade Urbana LTDA-EPP; Carlos Henrique de França - ME. 
Representada: Prefeitura Municipal de Americana. 

Responsável pela Representada: Omar Najar – Prefeito.

Assunto: Representação visando ao Exame Prévio do Edital da Concorrência Pública nº 02/17, do tipo maior porcentual de oferta, promovido pela Prefeitura Municipal de Americana, que tem por objeto a “outorga de concessão para prestação de serviços de implantação, operação, manutenção e gerenciamento do sistema de estacionamento rotativo público no Município de Americana, através da utilização de sistema informatizado, nos termos do Memorial e demais anexos".

Valor Estimado de Arrecadação Anual: R$ 25.145.640,00. 
Advogados: Ana Maria Roncaglia Iwasaki (OAB/SP nº 200.017); Luiz Felipe Hadlich Miguel (OAB/SP nº 215.844); Roberta Borges Perez Boaventura (OAB/SP nº 391.383); Ivanise Romão Batista (OAB/SP nº 139.042). 


Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário referendou as medidas adotadas pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, pelas quais, conforme decisão publicada no DOE de 27/05/2017, determinara à Prefeitura Municipal de Americana a suspensão do andamento da Concorrência Pública nº 02/17 e fixara-lhe prazo para apresentação de alegações e justificativas aos questionamentos formulados nas representações, juntamente com todos os demais elementos relativos ao procedimento licitatório.
 TC-9432.989.17-6

Representante: Planexcon - Contabilidade, Assessoria e Consultoria S/S Ltda. EPP.

Representada: SANEBAVI – Saneamento Básico Vinhedo.

Responsável pela Representada: Danilo Barbosa Ferraz – Superintendente.

Assunto: Representação em face do edital do Pregão Presencial nº 012/2017, processo administrativo nº 136-4/2017, do tipo menor preço global, promovido pela SANEBAVI – Saneamento Básico Vinhedo, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica especializada nas áreas de contabilidade, tesouraria, planejamento financeiro, processos e comercial, bem como monitoramento dos indicadores de gestão, nos termos das especificações constantes no instrumento convocatório e anexos.

Valor estimado: R$ 184.000,00.

Advogado: Danilo Antonio de Camargo Nitrini (OAB/SP nº 254.974)


Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário referendou as medidas adotadas pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, pelas quais, conforme decisão publicada no DOE de 31/05/2017, determinara à SANEBAVI – Saneamento Básico Vinhedo a suspensão do andamento do Pregão Presencial n° 012/2017 e fixara-lhe prazo para apresentação de alegações e justificativas aos questionamentos formulados na representação, juntamente com todos os demais elementos relativos ao procedimento licitatório.
TC-9306.989.17-9

Representante: Brink Mobil Equipamentos Educacionais Ltda.

Representada: Prefeitura Municipal de Vargem Grande Paulista.

Responsável pela Representada: Josué Silveira Ramos – Prefeito.

Assunto: representação em face do edital nº 023/2017, referente ao Pregão Presencial nº 021/2017, processo nº 130/2017, do tipo menor preço por lote, promovido pela Prefeitura Municipal de Vargem Grande Paulista, tendo por objeto o registro de preços visando a aquisição de uniformes escolares destinados à distribuição na rede municipal de ensino (creche, pré-escola e ensino fundamental), em conformidade com o estabelecido no “Anexo 01 - Termo de Referência” do edital.

Valor total estimado: Não informado.

Advogada: Eliza Tiyoko Cavalcante Trauczynski (OAB/PR nº 38.957).


Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu requisitar à Prefeitura Municipal de Vargem Grande Paulista, nos termos do artigo 113, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, o edital do Pregão Presencial nº 021/2017, determinando-lhe a imediata paralisação do procedimento licitatório até a ulterior deliberação por esta Corte de Contas, devendo a Comissão de Licitação abster-se da realização ou prosseguimento de qualquer ato a ele relacionado, fixando, ainda, à Municipalidade, o prazo de 05 (cinco) dias para que apresente as alegações julgadas cabíveis sobre as impugnações constantes da representação, juntamente com os demais elementos relacionados com o certame em questão, o que inclui cópia integral do Edital e dos seus anexos. 


Determinou, por fim, após o referido prazo, sejam os autos encaminhados para manifestação da Assessoria Técnica, do Ministério Público de Contas e da Secretaria-Diretoria Geral, devendo o processo tramitar pelo rito do Exame Prévio de Edital, nos termos dos artigos 220 e seguintes, do Regimento Interno deste Tribunal.
TCs-8200.989.17-6; 8269.989.17-4 e 8305.989.17-0.

Representantes: Guardian Comercial & Serviços Ltda., Luis Henrique Garcia e CDC Indústria e Comércio de Bolsas Eirelli – EPP.

Representada: Prefeitura Municipal de Mauá. 

Responsável pela Representada: Átila César Monteiro Jacomussi – Prefeito.

Subscritor do Edital: Tércio Teixeira (Coordenador de Gestão Administrativa) 

Assunto: Representações que visam ao Exame Prévio do Edital do Pregão Presencial nº 37/17, do tipo menor preço por lote, que tem por objeto o registro de preços para fornecimento de material escolar para manutenção das unidades escolares da rede municipal, conforme especificações e estimativas de consumo constantes do Anexo I.
Valor Estimado: Não divulgado. 

Advogados: Luis Henrique Garcia (OAB/SP nº 322.822); Adriano Paciente Gonçalves (OAB/SP nº 312.932). 

Os Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e o Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero tomaram conhecimento da decisão proferida pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, pela qual, em face da revogação do Pregão Presencial nº 37/17 pela Prefeitura Municipal de Mauá, nos termos do artigo 223, inciso V, do Regimento Interno deste Tribunal, declarara extintos os processos TCs-8200.989.17-6; 8269.989.17-4 e 8305.989.17-0, sem apreciação do mérito, cessando, deste modo, os efeitos da medida liminar concedida nos autos, conforme publicado no DOE de 18/05/2017.
 TC-8221.989.17-1.

Representante: Brink Mobil Equipamentos Educacionais Ltda.

Representada: Prefeitura Municipal de Vargem Grande Paulista.

Responsável pela Representada: Josué Silveira Ramos – Prefeito.

Assunto: representação em face do edital do Pregão Presencial nº 014/2017, processo nº 130/2017, do tipo menor preço por lote, promovido pela Prefeitura Municipal de Vargem Grande Paulista, tendo por objeto o registro de preços visando a aquisição de uniformes escolares destinados à distribuição na rede municipal de ensino (creche, pré-escola e ensino fundamental), em conformidade com o estabelecido no “Anexo 01 - Termo de Referência” do edital.

Valor total estimado: Não informado.

Advogados: Eliza Tiyoko Cavalcante Trauczynski (OAB/PR nº 38.957) e Douglas Bigarelli Rocha de Jesus (OAB/SP nº 206.295). 

Os Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e o Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero tomaram conhecimento da decisão proferida pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, pela qual, em face da revogação do Pregão Presencial n° 014/2017 pela Prefeitura Municipal de Vargem Grande Paulista, nos termos do artigo 223, inciso V, do Regimento Interno deste Tribunal, declarara extinto o processo TC-8221.989.17-1, sem apreciação do mérito, cessando, deste modo, os efeitos da medida liminar concedida nos autos, conforme publicado no DOE de 27/05/2017.
TC-1112.989.17-3.

Representante: Via 80 Transportes Ltda. - ME. 

Representada: Prefeitura Municipal de Registro. 

Responsável pela Representada: Gilson Wagner Fantin – Prefeito. 

Assunto: Representação visando ao Exame Prévio do Edital de Pregão Presencial nº 004/2017, processo administrativo nº 007/2017, do tipo menor preço global, promovido pela Prefeitura Municipal de Registro, tendo por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte por ônibus nos bairros rurais e urbanos, destinados aos alunos da Rede Pública de Ensino (Municipal e Estadual) do Município de Registro, pelo período de 12 meses, conforme especificações dos serviços descritos no Termo de Referência Anexo I (A e B) do Edital. 

Valor Estimado: R$ 7.554.212,00.

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.

Advogado: Antonio Matheus da Veiga Neto (OAB/SP nº 317.672).


Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar parcialmente procedente a representação, determinando à Prefeitura Municipal de Registro que, caso deseje prosseguir com o Pregão Presencial nº 004/2017, reformule o seu edital, em consonância com todos os aspectos desenvolvidos no corpo do voto, com a consequente publicação do novo texto do ato convocatório e reabertura do prazo legal, nos termos do artigo 21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, para oferecimento das propostas. 


Determinou, por fim, seja arquivado o procedimento eletrônico após o trânsito em julgado.
TC-5144.989.17-5.

Representante: Fiorilli Sociedade Civil Ltda. - Software.

Representada: Prefeitura Municipal de Américo de Campos.

Responsável pela Representada: Carlos Roberto Achilles – Prefeito.

Assunto: Representação visando ao Exame Prévio do Edital do Pregão Presencial nº 05/2017, processo nº 18/2017, do tipo menor preço, promovido pela Prefeitura Municipal de Américo de Campos, que tem por objeto a locação de sistemas de informática para gerenciamento de diversas áreas do serviço público municipal, compreendendo Administração, Finanças e o Fundo Municipal de Saúde, conforme os requisitos técnicos mínimos previstos no Anexo I - Termo de Referência/Especificações Técnicas.
Valor Estimado: R$ 77.680,00.

Advogados: Bruno Henrique Piatto (OAB/SP 297088); Marco Polo Barbosa Del Nero (OAB/SP 297325).

Procurador de Contas: José Mendes Neto. 

Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar parcialmente procedente a representação formulada por Fiorilli Sociedade Civil Ltda. - Software, determinando à Prefeitura Municipal de Américo de Campos que, caso deseje prosseguir com o Pregão Presencial nº 05/2017, reformule o seu edital, em consonância com todos os aspectos desenvolvidos no corpo do voto, com a consequente publicação do novo texto do ato convocatório e reabertura do prazo legal, nos termos do artigo 21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, para oferecimento das propostas. 


Determinou, por fim, seja arquivado o procedimento eletrônico após o trânsito em julgado.

TC-5621.989.17-7.

Representante: Brink Mobil Equipamentos Educacionais Ltda.

Representada: Prefeitura Municipal de Carapicuíba.

Responsável pela Representada: Marco Aurélio dos Santos Neves – Prefeito.

Assunto: Representação visando ao Exame Prévio do edital do Pregão Presencial nº 02/2017, processo administrativo nº 4342/2017, do tipo menor preço, promovido pela Prefeitura Municipal de Carapicuíba, que tem por objeto aquisição de kit de material escolar para os alunos da rede municipal de ensino, conforme especificação no ANEXO I. 
Valor Estimado: R$ 2.966.646,00.

Advogado: Não constam advogados cadastrados no e-TCESP.

Procurador de Contas: José Mendes Neto


Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar procedente a representação, determinando à Prefeitura Municipal de Carapicuíba que, caso deseje prosseguir com o Pregão Presencial nº 02/2017, reformule o seu edital, em consonância com todos os aspectos desenvolvidos no corpo do voto, com a consequente publicação do novo texto do ato convocatório e reabertura do prazo legal, nos termos do artigo 21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, para oferecimento das propostas. 


Recomendou, outrossim, à Origem, para que segregue em lotes específicos os itens feitos com materiais reciclados e recicláveis e aqueles que demandam personalização, a fim de não comprometer a ampla competitividade pelos produtos comuns de prateleira.


Determinou, por fim, seja arquivado o procedimento eletrônico após o trânsito em julgado.

RELATOR - AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO JOSUÉ ROMERO 
TCs-6589.989-17-7 e 6654.989.17-7

Representantes: Labclim Diagnósticos Laboratoriais Ltda.; Biofast Medicina e Saúde Ltda.

Representada: Prefeitura Municipal de Itu.

Assunto: Representação visando ao Exame Prévio do edital do Pregão 15/17, do tipo menor preço por lote, promovido pela Prefeitura da Estância Turística de e Itu, que tem por objeto a "contratação de empresa especializada na prestação de serviços de diagnóstico laboratorial de análise clínica e de anatomia patológica e citopatologia, conforme especificações contidas no Anexo VIII".

Exercício: 2017

Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, o E. Plenário, por considerar que a matéria refoge da alçada de apreciação deste Tribunal de Contas, consoante disposições do artigo 71, inciso VI, da Constituição Federal, decidiu arquivar as Representações, sem julgamento de mérito, liberando a Prefeitura Municipal de Itu para, se assim desejar, dar prosseguimento ao Pregão 15/17.

Determinou, por fim, sejam intimados Representantes e Representada, na forma regimental, e, com o trânsito em julgado, o processo arquivado.

TC-8781.989.17-3

Representante: Pirondi Software Ltda. EPP. 

Representado: Instituto de Previdência do Município de Birigui. 

Responsável: Guiomar de Souza Pazian, Superintendente.

Assunto: Representação formulada contra o edital de Pregão Presencial 2/2017 para contratação de serviços de licença de uso de programas de informática. 

Valor Estimado: Não informado.

Advogados: Fábio Roberto Borsato (OAB-SP 239.037) e Joaquim de Souza Neto (OAB-SP 169.785). 

Inicialmente, o E. Plenário referendou a decisão monocrática pela qual, nos autos do TC-008781.989.17-3, fora determinada a suspensão cautelar do certame e requisitado, para o exame de que trata o § 2º do artigo 113 da Lei Federal nº 8.666/93, o edital de Pregão Presencial 2/2017 lançado pelo Instituto de Previdência do Município de Birigui. 


Ato contínuo, os Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho tomaram conhecimento da decisão proferida pelo Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, pela qual, em face da revogação do Pregão Presencial 2/2017, determinara o arquivamento dos autos.

TC-8046.989.17-4

Representante: José Eduardo Bello Visentin

Representada: Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires
Responsável: Adler Alfredo Jardim Teixeira (Prefeito em exercício).

Assunto: Exame Prévio do Edital do Pregão n° 12/2017, objetivando o registro de preços para fornecimento de materiais de artesanato, escritório e papelaria 

Advogados cadastrados no eTCESP: Maira Rodrigues Costa Galvano Nascimento (OAB/SP nº 228132) e outro

Inicialmente, o E. Plenário referendou a decisão singular publicada no DOE do dia 06/05/2017 pela qual, nos autos do TC-8046.989.17-4, a matéria fora recebida como Exame Prévio de Edital e determinada a suspensão cautelar do Pregão n° 12/2017 lançado pela Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires. 


Ato contínuo, quanto ao mérito, pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, circunscrito às impugnações suscitadas durante a instrução, decidiu julgar procedente a Representação, determinando à Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires que retifique o seu edital, nos termos do referido voto.

Determinou, por fim, sejam intimados Representante e Representada, na forma regimental e, com o trânsito em julgado, o processo arquivado.

TC-8368.989.17-4

Representante: CCM – Comercial Creme Marfim Ltda.

Representada: Prefeitura Municipal de Suzano.
Responsável: Rodrigo Kenji de Souza Ashiuchi, Prefeito Municipal.

Assunto: Edital do Pregão Presencial n° 21/2017, do tipo menor preço por lote, cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de hortifrutigranjeiros.

Valor Estimado: R$ 5.195.662,00.
Advogados: Nada consta. 

Inicialmente, o E. Plenário referendou a decisão singular pela qual, nos autos do TC-8368.989.17-4, a matéria fora recebida como Exame Prévio de Edital e determinada a suspensão cautelar do Pregão Presencial n° 21/2017, lançado pela Prefeitura Municipal de Suzano. 


Ato contínuo, quanto ao mérito, pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar procedente a Representação, determinando à Prefeitura Municipal de Suzano a correção do edital do Pregão Presencial n° 21/2017, nos termos do referido voto, com a republicação do ato convocatório e reabertura do prazo legal para oferecimento das propostas, nos moldes do artigo 21, § 4º, da Lei de Licitações, cessando-se desde já os efeitos da medida cautelar inicialmente decretada.
Determinou, por fim, seja intimada a Prefeitura Municipal de Suzano, na forma regimental, e, com o trânsito em julgado, o processo arquivado.

  TC-5517.989.17-4

Representante: M.W.E. Pavimentação e Construção Ltda.

Representada: Prefeitura Municipal de Barueri.
Responsáveis: Roberto Piteri, Secretário Municipal de Obras; Rene Ap. da Silva, Presidente da Comissão de Licitação.

Assunto: Edital da Concorrência SO/n° 4/2017, do tipo menor preço por lote, cujo objeto é o registro de preços para eventual prestação de serviços de recapeamento asfáltico e outros correlatos em diversos bairros do Município.

Valor Estimado: R$ 29.525.074,26 (Lote 1: R$ 9.993.229,87; Lote 2: R$ 9.635.677,13; Lote 3: R$ 9.896.167,26).

Advogados:
Antonio Luiz Bueno Barbosa (OAB/SP nº 48.678), Eduardo Barbieri (OAB/SP nº 112.954), Nelson Carlos Peralta Gonzalez (OAB/SP nº 212.674) e outros.


Os Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho tomaram conhecimento da decisão proferida pelo Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, pela qual, em face da revogação da Concorrência SO/n° 4/2017 pela Prefeitura Municipal de Barueri, declarou extinta, por perda de objeto, a representação tratada nos autos do TC-005517.989.17-4.


Em sequência, passou-se à apreciação dos processos constantes da ordem do dia da seção municipal:

SEÇÃO MUNICIPAL

Anuída a inversão da pauta para a apreciação dos processos em que houve pedido de sustentação oral, foi apregoado o Dr. Marcos Antonio Gaban Monteiro, advogado, para tomar assento à tribuna. Presente S. Sa aos trabalhos, passou-se ao relato do processo.
RELATOR - CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES
TC-000307/026/14

Município: Palmital.

Prefeita: Ismênia Mendes Moraes.
Exercício: 2014.

Requerente: Prefeitura Municipal de Palmital.
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Primeira Câmara, em sessão de 29-11-16, publicado no D.O.E. de 14-12-16.

Advogados: Gabriel Vieira Almeida Machado (OAB/SP nº 352.381), Marcos Antonio Gaban Monteiro (OAB/SP nº 278.013), Alexandre Massarana da Costa (OAB/SP nº 271.883) e outros. 

Acompanham: TC-000307/126/14 e Expedientes: TC-000916/004/14, TC-000875/004/14, TC-000144/004/15, TC-032858/026/15, TC-014811/026/16, TC-010333/026/16 e TC-015364/026/16.

Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes.

Apresentado o relatório pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, Relator, o Dr. Marcos Antonio Gaban Monteiro, advogado, produziu sustentação oral, que constará na íntegra das respectivas notas taquigráficas, juntadas aos autos, e, em seguida, a pedido do Relator, foi o presente processo retirado de pauta, devendo ser encaminhado ao Gabinete de S. Exa., para os fins do disposto no artigo 105, I, do Regimento Interno.

Em seguida, apregoado o Sr. José Aparecido Gargaro, ex-Presidente da Câmara Municipal de Promissão, que tomou assento à tribuna para a sustentação oral do item 24 da ordem do dia, TC-002551/026/14, passou-se à apreciação do respectivo processo. 
RELATOR - CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA
TC-002551/026/14

Recorrente: José Aparecido Gargaro – Presidente da Câmara Municipal de Promissão à época.

Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Promissão, relativas ao exercício de 2014.

Responsável: José Aparecido Gargaro (Presidente da Câmara à época).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares as contas, nos termos do artigo 33, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 27-01-17.

Advogados: Claudio Henrique Manhani (OAB/SP nº 206.857) e outros.

Acompanha: TC-002551/126/14.

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.

Apresentado o relatório pelo Conselheiro Renato Martins Costa, Relator, o Sr. José Aparecido Gargaro, ex-Presidente da Câmara Municipal de Promissão, produziu sustentação oral, que constará na íntegra das correspondentes notas taquigráficas, juntadas aos autos, e, em seguida, pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário interposto pelo ex-Presidente do Legislativo às fls. 240 e seguintes e, quanto ao mérito, deu-lhe provimento, para o fim de, nos termos do artigo 33, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, julgar regulares com ressalva as contas da Câmara Municipal de Promissão, exercício de 2014, mantendo, contudo, as recomendações constantes da decisão recorrida, excetuando os atos pendentes de apreciação por este Tribunal, dando, ainda, quitação ao responsável José Aparecido Gargaro, nos termos do artigo 35 da referida legislação.

Na sequência, apregoado o Dr. Julio Cesar Machado, advogado representante do Senhor Milton Garcez Gandra, que tomou assento à tribuna para a sustentação oral do item 33 TC-002812/026/14, passou-se à apreciação do respectivo processo.

RELATOR - CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO. 
TC-002812/026/14

Embargante: Milton Garcez Gandra – Ex-Presidente da Câmara Municipal de Caçapava.
Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Caçapava, relativas ao exercício de 2014.

Responsável: Milton Garcez Gandra (Presidente da Câmara à época). 

Em Julgamento: Embargos de Declaração em face do acórdão do E. Tribunal Pleno, que negou provimento ao recurso ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares as contas, com fundamento no artigo 33, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 15-03-17.

Advogado: Rodrigo Marcelo de Oliveira Souza (OAB/SP nº 191.459).

Acompanha: TC-002812/126/14.

Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo.

Apresentado o relatório pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, foi concedida a palavra ao Dr. Julio Cesar Machado, advogado, que produziu sustentação oral, e ao Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, que se manifestou, e, em seguida, a pedido do Relator, foi o presente processo retirado de pauta, com retorno automático na pauta da próxima sessão do Tribunal Pleno, conforme exposto nas correspondentes notas taquigráficas, juntadas aos autos.
Apregoado o Dr. Cleber Daniel Camargo Garbeloto, advogado representante do Senhor Hamilton Cesar Bortotti que tomou assento à tribuna para a sustentação oral do item 39, TC-000241/026/14, passou-se à apreciação do respectivo processo, também de relatoria do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho. 

TC-000241/026/14

Município: Fartura.

Prefeito: Hamilton Cesar Bortotti.
Exercício: 2014.

Requerente: Hamilton Cesar Bortotti – Prefeito à época.
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Segunda Câmara, em sessão de 16-08-16, publicado no D.O.E. de 13-09-16.

Advogado: José Antonio Gomes Ignácio Junior (OAB/SP nº 119.663).

Acompanha: TC-000241/126/14. 

Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo.

Apresentado o relatório pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, o Dr. Cleber Daniel Camargo Garbeloto, advogado, produziu sustentação oral, que constará na íntegra das respectivas notas taquigráficas, juntadas aos autos, e, em seguida, a pedido do Relator, foi o presente processo retirado de pauta, devendo ser encaminhado ao Gabinete de S. Exa., para os fins do disposto no artigo 105, I, do Regimento Interno.
Em continuidade, apregoado o Dr. Luis Gustavo Scatolin Felix Bomfim, advogado, que tomou assento à tribuna para a sustentação oral do item 47, TC-000308/026/14, passou-se à apreciação do respectivo processo. 

RELATOR - AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO JOSUÉ ROMERO
TC-000308/026/14

Município: Panorama.

Prefeito: Luiz Carlos Henrique da Cunha.
Exercício: 2014.

Requerente: Prefeitura Municipal de Panorama.
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Segunda Câmara, em sessão de 05-04-16, publicado no D.O.E. de 11-05-16.

Advogados: Lincoln Fernando Bocchi (OAB/SP nº 231.235) e outros.

Acompanham: TC-000308/126/14 e Expediente: TC-028443/026/14.

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.

Apresentado o relatório pelo Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, o Dr. Luis Gustavo Scatolin Felix Bomfim, advogado, produziu sustentação oral, que constará na íntegra das correspondentes notas taquigráficas, juntadas aos autos, e, em seguida, a pedido do Relator, foi o presente processo retirado de pauta, devendo ser encaminhado ao Gabinete do Conselheiro Robson Marinho, para os fins do disposto no artigo 105, I, do Regimento Interno.
Retomando a sequência da ordem do dia, apreciaram-se os seguintes processos.
RELATOR - CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI

TC-002439/009/07

Recorrente: Roberto Ramalho Tavares - Ex-Prefeito do Município de Itapetininga.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Itapetininga e a Construtora W Curi Ltda., objetivando a construção de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF), com fornecimento de material e mão de obra, na Estrada Municipal Pedro Henrique de Oliveira, Distrito do Morro do Alto em Itapetininga.

Responsáveis: Roberto Ramalho Tavares (Prefeito à época), Paulo Cezar Almeida (Secretário de Obras), Vera Lúcia Abdala (Secretária de Educação) e Paula Prado de Sousa Campos (Diretora da Secretaria dos Negócios Jurídicos).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares os termos aditivos, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando multa ao responsável, Roberto Ramalho Tavares, no valor de 300 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 04-07-14.

Advogados: Luciano César de Toledo (OAB/SP nº 312.145), Renata Zeuli de Souza (OAB/SP nº 304.521), Marcus Vinícius Ibanez Borges (OAB/SP nº 214.215), José Alves de Oliveira Junior (OAB/SP nº 99.415), Adriana Viana Vieira de Paula Depetris (OAB/SP nº 181.414), Michelle Alves de Almeida (OAB/SP nº 265.433) e outros.

Procurador de Contas: Thiago Pinheiro Lima.

Sustentação oral proferida em sessão de 02-09-15
Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou provimento ao Recurso Ordinário, mantendo-se na íntegra os judiciosos fundamentos e exatos termos da r. Decisão combatida e os consequentes encaminhamentos. 
TC-001986/026/10

Recorrente: José Roberto Azzoline Soares – Ex-Presidente da Câmara Municipal de Cubatão.

Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Cubatão, relativas ao exercício de 2010.

Responsável: José Roberto Azzoline Soares (Presidente da Câmara à época).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares as contas, com base no artigo 33, inciso III, “b” e “c”, da Lei Complementar nº 709/93, condenando o responsável ao ressarcimento dos valores impugnados, com juros e correção monetária até a data do efetivo recolhimento. Acórdão publicado no D.O.E. de 02-12-14.

Acompanham: TC-001986/126/10 e Expediente: TC-005847/026/12.

Advogados: Rodrigo Ramos Soares (OAB/SP nº 253.512), Armando Terras (OAB/SP nº 21.756) e Mayr Godoy (OAB/SP nº 10.900).

Procurador de Contas: Thiago Pinheiro Lima.

Sustentação oral proferida em sessão de 16-09-15.
Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator e em conformidade com as respectivas notas taquigráficas, juntados aos autos, deu-lhe provimento parcial, apenas para afastar a impropriedade relativa aos gastos com folha de pagamento, mantendo-se, contudo, a irregularidade das contas, nos termos e nos judiciosos fundamentos da r. Decisão combatida.
Determinou, por fim, após as providências de praxe, a devolução do processo ao ilustre Relator originário do feito, para regular prosseguimento de sua tramitação. 

TC-000317/006/11

Recorrente: Nério Garcia da Costa - Ex-Prefeito do Município de Sertãozinho.

Assunto: Contrato entre Prefeitura Municipal de Sertãozinho e Terra Plana Orlândia – Terraplenagem, Pavimentação e Serviços de Limpeza Ltda. – EPP, objetivando a prestação de serviços de apoio e suporte na área de Educação e Cultura. 

Responsáveis: Nério Garcia da Costa (Prefeito à época), José Manoel Rodrigues Braz (Secretário Municipal de Administração à época), Alberto Dominguez Canovas (Secretário Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Rural à época) e Maria Dirma Bononi Francisco (Secretária Municipal de Educação e Cultura à época). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares o pregão e o contrato, bem como ilegais os atos determinativos das despesas decorrentes, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, e aplicou ao responsável, Senhor Nério Garcia da Costa, Prefeito à época, multa de 200 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 29-11-14.

Advogados: Natacha Antonieta Bonvini Medeiros (OAB/SP nº 302.678), Francisco Antonio Miranda Rodriguez (OAB/SP nº 113.591), Clayton Machado Valério da Silva (OAB/SP nº 212.125), Flávia Maria Palavéri (OAB/SP nº 137.889), Marcelo Palaveri (OAB/SP nº 114.164), Paulo Loureiro de Almeida Campos (OAB/SP nº 291.993) e outros. 

Acompanha: Expediente: TC-000487/006/11.

Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator e em conformidade com as respectivas notas taquigráficas, juntados aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se na íntegra os exatos termos e judiciosos fundamentos da r. decisão combatida.
Determinou, por fim, após as providências de praxe, a devolução do processo ao ilustre Relator originário do feito, para regular prosseguimento de sua tramitação.

TC-001247/009/11

Recorrentes: Serviço Autônomo de Água, Esgoto e Meio Ambiente - SAAE Ambiental e Prefeitura Municipal de Salto. 

Assunto: Contrato celebrado entre Prefeitura Municipal de Salto e Serviço Autônomo de Água, Esgoto e Meio Ambiente - SAAE Ambiental, com Comercial João Afonso Ltda., objetivando a prestação de serviços de preparo, controle e distribuição de cestas básicas de alimentos aos servidores municipais, na quantidade aproximada de 2.400 cestas/mês.

Responsáveis: Manoel Nóbrega e Wilson Roberto Caveden (Secretários da Administração à época) e Márcio Mendes da Silva e Rodnei Bergamo (Superintendentes do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - S.A.A.E. à época).

Em julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares, com recomendações, os termos aditivos, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII da Lei Complementar nº709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 14-02-17. 

Advogados: Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº109.013), Maylise Rodrigues Santos (OAB/SP nº 380.089) e outros. 
Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhes provimento, mantendo-se na íntegra a r. Decisão combatida, por seus judiciosos fundamentos e exatos termos e os consequentes encaminhamentos determinados. 
TC-002755/026/14 

Recorrente: Andréa Puríssimo da Silva – Presidente da Câmara Municipal de Santo Anastácio, nos exercícios de 2015 e 2016.
Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Santo Anastácio, relativas ao exercício de 2014.

Responsável: Agripino Miguel Costa (Presidente da Câmara à época).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou regulares com ressalvas as contas, nos termos do artigo 33, inciso II, c.c. o artigo 35, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 02-04-16.

Acompanha: TC-002755/126/14.
Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo.
Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se na íntegra os exatos termos e judiciosos fundamentos da r. Decisão combatida.
Determinou, por fim, após as providências de praxe, a devolução do processo ao ilustre Relator originário do feito, para regular prosseguimento de sua tramitação.

RELATOR - CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

TC-033716/026/10
Recorrentes: Prefeitura Municipal de Bertioga e Associação Civil Cidadania Brasil - ACCB.
Assunto: Prestação de contas de repasses públicos concedidos pela Prefeitura Municipal de Bertioga à Associação Civil Cidadania Brasil, no exercício de 2009. 

Responsáveis: José Mauro Dedemo Orlandini (Prefeito à época) e Saulo Marcos de Almeida (Diretor Executivo à época). 
Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregular a prestação de contas, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 30-09-14.

Advogados: Monica Liberatti Barbosa Honorato (OAB/SP nº 191.573), Marcos Antonio Gaban Monteiro (OAB/SP nº 278.013), Agnaldo Pereira de Mello Júnior (OAB/SP nº 253.793), Fernanda Avila e Silva (OAB/SP nº 361.634), Adriano de Oliveira Rezende (OAB/SP nº 226.414) e outros. 
Acompanha: Expediente: TC-010643/026/12.

Pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Relator, Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, deu-lhes provimento, para o fim de, nos termos do artigo 33, inciso II da Lei Complementar Estadual nº 709/93, julgar regulares as contas prestadas pela Associação Civil Cidadania Brasil – ACCB, dando-se, na conformidade do subsequente artigo 35 da referida norma, quitação aos responsáveis, sem prejuízo de recomendar à Municipalidade o estrito atendimento às Instruções vigentes no que concerne ao controle, formalização e exame das contas apresentadas relativas aos recursos repassados às entidades beneficiárias.
TC-001600/001/08

Recorrentes: Marilene Magri Marques – Ex-Prefeita do Município de Araçatuba, Marco Aurélio Serizawa Yamanaka – Secretário de Negócios Jurídicos à época e Prefeitura Municipal de Araçatuba.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Araçatuba e Monte Azul Ferraz Engenharia Ambiental Ltda., objetivando a prestação de serviço de limpeza pública.

Responsáveis: Marilene Magri Marques (Prefeita à época), Juvêncio Dias Gomes (Secretário de Governo e Gestão Estratégica à época), Marco Aurélio Serizawa Yamanaka (Secretário de Negócios Jurídicos à época) e Sérgio Roberto Mele (Secretário de Obras e Serviços Públicos à época).

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando a cada autoridade responsável multa no valor de 300 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 31-05-14.

Advogados: Flávia Maria Palavéri (OAB/SP nº 137.889), Milton Flávio de A. C. Lautenschläger (OAB/SP nº 162.676), Priscila Queiroz de Holanda (OAB/SP nº 346.115), Maricia Longo Bruner (OAB/SP nº 231.113), José Marcelo Santana (OAB/SP nº 160.830), Jorge Luiz Morales (OAB/SP nº 225.463) e outros.

Acompanha: Expediente: TC-000320/001/10.

Pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Relator, Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários interpostos pela ex-Prefeita de Araçatuba e pela Prefeitura de Araçatuba.

Decidiu, ainda em preliminar, conhecer de um dos apelos interpostos pelo ex-Secretário de Negócios Jurídicos do Município, objeto do TC-000962-008-14 (fls. 535/548), deixando de conhecer o recurso objeto do expediente TC-023582-026-14 (fls. 524/534), interposto em duplicidade pelo referido ex-Secretário, tendo em vista que se trata de interposição cumulativa de dois recursos em face da mesma decisão, ensejando o conhecimento apenas daquele que primeiro foi protocolizado, com a consequente preclusão consumativa em relação ao segundo, conforme jurisprudência desta Corte de Contas e precedentes do Supremo Tribunal Federal.

Decidiu, quanto ao mérito, o E. Plenário, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negar provimento ao recurso ordinário interposto pela Prefeitura de Araçatuba e dar provimento parcial aos subscritos pela ex-Prefeita do Município e pelo ex-Secretário de Negócios Jurídicos, com o exclusivo fito da revogação das multas que lhes foram aplicadas, mantida, no mais, a r. decisão colegiada na parte que afirmou irregulares o ato de dispensa de licitação e o correlato termo de contrato e que penalizou com multa individual (300 UFESPs) os ex-Secretários de Governo e Gestão Estratégica e de Obras e Serviços Públicos.
TC-002276/007/08

Recorrente: Eduardo Pedrosa Cury – Ex-Prefeito Municipal de São José dos Campos.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de São José dos Campos e Teixeira de Freitas Engenharia e Comércio Ltda., objetivando a construção de creche no bairro Jardim Santa Inês III, incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos.

Responsáveis: Dilermando Dié Antonio de Alvarenga e Eduardo Pedrosa Cury (Prefeitos à época).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares a concorrência, o contrato e o termo de aditamento, bem como a correspondente execução contratual, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 08-11-14.

Advogados: Mary Anne Mendes Cata Preta Pereira Lima Borges (OAB/SP nº 232.668) e outros. 
Pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Relator, Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário interposto por Eduardo Pedrosa Cury, Ex-Prefeito Municipal de São José dos Campos e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se em todos os seus termos a r. decisão que julgou irregulares a concorrência pública, o instrumento de contrato decorrente, o termo de aditamento e a execução contratual levados a efeito pelo Município de São José dos Campos.

TC-000584/026/13

Recorrente: Câmara Municipal de Bertioga.

Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Bertioga, relativas ao exercício de 2013.

Responsável: Luis Henrique Cappelini (Presidente da Câmara à época).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares as contas, com fundamento no artigo 33, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei Complementar nº709/93, aplicando multa ao responsável no valor de 200 UFESPs, nos termos do artigo 104, incisos I e II, da referia Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 21-07-16.

Advogados: Marcelo dos Santos Pereira (OAB/SP nº 110.584) e outros.
Acompanham: TC-000584/126/14 e Expedientes: TC-026180/026/13, TC-037495/026/13 e TC-000465/026/15.

Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes.

Sustentação oral proferida em sessão de 26-04-17.
Havendo o Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, Relator, em preliminar, conhecido o Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negado seu provimento, encontrando-se o processo em fase de discussão, foi o seu julgamento adiado, na forma regimental, por pedido de vista do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, conforme exposto nas correspondentes notas taquigráficas, juntadas aos autos.
RELATOR - CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA

TC-000496/010/07

Recorrentes: SP Alimentação e Serviços Ltda., Prefeitura Municipal de Leme e Wagner Ricardo Antunes Filho – Prefeito.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Leme e a empresa SP Alimentação e Serviços Ltda., objetivando a prestação de serviços de preparo (em cozinhas piloto e nas escolas), nutrição, armazenamento, distribuição nos locais de consumo, logística, manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos e utensílios, com emprego da mão de obra e treinamento do pessoal, bem como o fornecimento de todos os gêneros alimentícios e demais insumos utilizados para o atendimento dos Programas Municipais de Alimentação.

Responsáveis: Wagner Ricardo Antunes Filho (Prefeito), Marcia Botter Martinez Bacciotti (Secretária de Educação e Cultura), Josiane Cristina Francisco Pietro (Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social) e Gustavo Antonio Cassiolato Fagion (Secretário de Saúde).

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou regulares os termos aditivos nos 071/2008 e 017/2009, e irregulares os aditamentos nos 061/2010, 149/2010, 077/2011 e o termo de retirratificação nº 191/2010, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando ao Sr. Wagner Ricardo Antunes Filho, Prefeito Municipal à época, multa no valor de UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 19-03-14.

Advogados: Sebastião Botto de Barros Tojal (OAB/SP nº 66.905), Camila Barros de Azevedo Gato (OAB/SP nº 174.848), Polyana Horta Pereira (OAB/SP nº 148.318) e outros.

Acompanham: TC-042372/026/06 e Expedientes: TC-000987/026/07, TC-035443/026/09 e TC-013475/026/13.

Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários interpostos pela Prefeitura do Município de Leme, pelo Senhor Wagner Ricardo Antunes Filho e pela empresa SP Alimentação e Serviços Ltda., e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhes provimento, confirmando o v. Acórdão da E. Primeira Câmara.
TC-001491/009/07

Recorrente: Prefeitura Municipal de Sorocaba.

Assunto: Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Sorocaba e Precisão Comercial e Construtora Ltda., objetivando a construção de escola municipal na Vila Barão, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos e outros serviços.
Responsável: Vitor Lippi (Prefeito à época). 
Em julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares os termos de aditamento, bem como ilegais as despesas decorrentes. Acórdão publicado no D.O.E. de 24-09-14. 

Advogados: Douglas Domingos de Moraes (OAB/SP nº 185.885), Julia Galvão Anderson (OAB/SP nº 60.528) e outros. 
Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes. 
Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário, conheceu do Recurso Ordinário protocolizado pela Prefeitura Municipal de Sorocaba e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, rejeitando a arguição de nulidade arguida pelo recorrente, negou provimento ao Recurso, confirmando, portanto, o v. Acórdão da E. Segunda Câmara que julgou irregulares os termos aditivos ao contrato que celebrou para a construção de unidade escolar.
TC-001565/007/08

Recorrentes: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, Pioneira Saneamento e Limpeza Urbana Ltda., e João Antonio Salgado Ribeiro – Ex-Prefeito.

Assunto: Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba e Pioneira Saneamento e Limpeza Urbana Ltda., objetivando a prestação de serviços diversos de saneamento ambiental.
Responsáveis: Sérgio Marcondes Guimarães (Gestor do Contrato à época) e João Antonio Salgado Ribeiro (Prefeito à época).
Em julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares a licitação, o contrato e o termo de retificação, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº709/93, aplicando ao Sr. João Antonio Salgado Ribeiro, multa no valor de 400 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, do referido Diploma Legal. Acórdão publicado no D.O.E. de 21-01-14. 

Advogados: Rogério Azeredo Renó (OAB/SP nº 147.482), Paola Cristina de Barros Bassanello Magalhães (OAB/SP nº 175.315), Ruy Pereira Camilo Júnior (OAB/SP nº 111.471), José Roberto Sodero Victório (OAB/SP nº 97.321) e outros. 
Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários interpostos pela Prefeitura de Pindamonhangaba, pelo seu ex-Prefeito, Senhor João Antonio Salgado Ribeiro e pela empresa contratada, Pioneira Saneamento e Limpeza Urbana Ltda., e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, deu-lhes provimento parcial, determinando a retificação do v. Acórdão recorrido, apenas para se suprimir da correspondente motivação a irregularidade relativa à aglutinação dos serviços de coleta de resíduos sólidos como os de RSS, matéria que, no caso concreto, admite relevação, mantendo-se, contudo, o decreto de irregularidade da licitação e do contrato, com redução da pena pecuniária aplicada ao Senhor João Antonio Salgado Ribeiro, de 400 (quatrocentas) para 200 (duzentas) UFESPs .
TC-000638/010/10

Recorrentes: Ademir Alves Lindo e Cristina Aparecida Batista - Prefeitos do Município de Pirassununga à época.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Pirassununga e a Viação Transbel Transportes Ltda., objetivando o fretamento de ônibus ou similares para transporte municipal de alunos do ensino fundamental e ensino médio, durante duzentos dias letivos em estradas pavimentadas e não pavimentadas.

Responsáveis: Ademir Alves Lindo e Cristina Aparecida Batista (Prefeitos à época).

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares a concorrência e os termos aditivos, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, impondo ao senhor Ademir Alves Lindo multa no valor de 300 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 05-12-15.

Advogados: Francisco Antonio Miranda Rodriguez (OAB/SP nº 113.591), Marcelo Miranda Araújo (OAB/SP nº 209.763), Marcelo Palavéri (OAB/SP nº 114.164) e outros.

Acompanham: TC-025668/026/09 e Expedientes: TC-010987/026/13.

Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários interpostos por Ademir Alves Lindo e por Cristina Aparecida Batista e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhes provimento, ratificando integralmente o v. Acórdão recorrido, inclusive no que se refere à pena pecuniária aplicada.
TC-000635/002/11

Recorrente: Rogélio Barcheti Urrêa – Ex-Prefeito do Município de Avaré.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Avaré e a empresa Ônix Brasil Comercial Ltda., objetivando a aquisição de kits de material escolar para alunos de Ensino Fundamental, EMEBs de Educação Infantil, Ensino Fundamental de Suplência II, CEIs e Ensino Fundamental de Suplência I.

Responsável: Rogélio Barcheti Urrêa (Prefeito à época).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares o pregão e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando multa no valor de 200 UFESPs ao responsável, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 28-10-14.

Advogados: Francisco Antonio Miranda Rodriguez (OAB/SP nº 113.591), Mário José Corteze (OAB/SP nº 186.837) e outros.

Acompanha: TC-007479/026/11.

Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, confirmando o v. Aresto combatido.
TC-001341/003/12

Recorrente: José Antonio Bacchim – Ex-Prefeito do Município de Sumaré.

Assunto: Prestação de contas de repasses efetuados concedidos pela Prefeitura Municipal de Sumaré à Sociedade Humana Despertar – SHD, no exercício de 2011.

Responsáveis: José Antonio Bacchim (Prefeito à época) e Terezinha Ongaro Monteiro Barros (Presidente).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregular a matéria, nos termos do artigo 33, inciso II, alínea “b”, da Lei Complementar nº 709/93, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da mencionada Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 17-06-15.

Advogados: Rosely de J. Lemos (OAB/SP nº 124.850) e outros.

Procuradora de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck Feres.

Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se, por seus próprios fundamentos, a r. decisão combatida.
TC-025258/026/12

Recorrente: Prefeitura Municipal de Diadema.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Diadema e a empresa G-8 Comércio de Equipamentos, Serviços e Representações Ltda., objetivando o fornecimento de kit de materiais escolares.

Responsáveis: Leônidas Munhoz Frias e Adelaide Maria Bezerra Maia de Moraes (Secretários de Finanças à época).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares o pregão, a ata de registro de preços e as notas de empenho, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando à Sra. Adelaide Maria Bezerra Maia Moraes, então Secretária Municipal da Educação, multa no valor de 500 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 10-05-14.

Advogados: Sofia Hatsu Stefani (OAB/SP nº 69.372) e outros.

Procuradora de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck Feres.

Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário, rejeitando a preliminar arguida pela recorrente, conheceu do Recurso Ordinário interposto pela Prefeitura de Diadema e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator e em conformidade com as respectivas notas taquigráficas, juntados aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se o v. Acórdão recorrido em sua integralidade.
TC-010014/026/16

Autor: Antonio Paulo Ribeiro Sapata Ferraz - Ex-Presidente do Instituto Nacional Amigos do Brasil.

Assunto: Prestação de contas de repasses públicos concedidos pela Prefeitura Municipal de Porto Ferreira ao Instituto Nacional Amigos do Brasil - INAB, no exercício de 2008.
Responsáveis: Maurício Sponton Rasi e Antonio Paulo Ribeiro Sapata Ferraz.
Em Julgamento: Ação de Revisão em face do acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregular a comprovação da aplicação dos recursos, nos termos do artigo 33, inciso III, alíneas "b" e "c", e artigo 2º, incisos XV e XXVII, ambos da Lei Complementar nº 709/93, aplicando multa individual aos responsáveis, no valor de 300 UFESPs, com fundamento nos artigos 36, 101 e 104, inciso II, do referido Diploma Legal, condenando, ainda, a entidade beneficiária, em solidariedade com seu responsável legal à época, Senhor Antonio Paulo Ribeiro Sapata Ferraz, conforme previsto nos artigos 33, §2º e 36 caput da mesma Lei, a devolver ao erário a importância devidamente apurada (TC-001109/010/09). Acórdão publicado no D.O.E. de 21-05-14. 

Advogados: Fabiano Marques de Paula (OAB/SP nº 155.497) e outros. 

Acompanham: TC-001109/010/09 e Expediente: TC-030084/026/16. 
Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, o E. Plenário, em preliminar, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, não conheceu da Ação de Revisão subscrita pelo Senhor Antonio Paulo Ribeiro Sapata Ferraz, a fim de considerá-lo carecedor do direito de ação, extinguindo o processo sem resolução de mérito.
RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES 

A esta altura, assumiu a Presidência o Conselheiro Renato Martins Costa.

TC-014512/026/10

Recorrente: José Aparecido Bressane – Ex-Prefeito Municipal de Francisco Morato.
Assunto: Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Francisco Morato e Lukarmona Comércio, Representações, Importações e Exportações Ltda., objetivando o fornecimento de produtos para a composição da merenda escolar.

Responsável: José Aparecido Bressane (Prefeito à época).
Em julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares a licitação e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº709/93, aplicando ao responsável multa no valor de 500 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, do referido Diploma Legal. Acórdão publicado no D.O.E. de 11-03-14. 
Advogados: João Henrique Ribeiro Rezende (OAB/SP nº 230.870) e outros. 
Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário interposto pelo ex-Prefeito de Francisco Morato, Senhor José Aparecido Bressane e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto da Relatora, juntado aos autos, negou-lhe provimento, para o fim de se manter inalterada a decisão proferida pela C. Primeira Câmara, que julgou irregulares o pregão presencial nº 07/2010 e o decorrente contrato, e, ainda, aplicou multa ao ex-Prefeito, no valor de 500 UFESPs.
Conselheiro Renato Martins Costa interinamente na Presidência. 
TC-016077/026/10

Recorrente: Prefeitura Municipal de Cotia.

Assunto: Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cotia e Brasil Partners Engenharia Ltda., objetivando a prestação de serviços técnicos de engenharia para cadastramento/recadastramento imobiliário, mobiliário, de infraestrutura viária urbana, elaboração e implantação de sistema de informações geográfica e serviços correlatos, monitoramento e atualização de dados cadastrais.
Responsáveis: Antonio Carlos de Camargo (Prefeito à época), Benedito José Siqueira Simões (Secretário Municipal de Obras e Serviços à época), Moacir Fernandes de Campos (Secretário Municipal da Fazenda à época), José David Breviglieri Xavier (Secretário Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Estratégico à época), José Lopes Filho (Secretário Municipal de Habitação e Urbanismo à época) e Claudio Domingues Salgado Olores (Secretário Municipal de Transportes e Trânsito à época).

Em julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregular, com recomendações, o termo aditivo, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 03-03-17. 

Advogados: Priscila Camargo Campos Gonçalves (OAB/SP nº 273.890), Tatiana Barone Sussa (OAB/SP nº 228489), Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109013) e outros. 

Procuradora de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck Feres. 
Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto da Relatora, juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se, na íntegra, o r. Acórdão combatido.
Conselheiro Renato Martins Costa interinamente na Presidência.

TC-001788/003/11

Recorrente: José Pavan Júnior – Ex-Prefeito Municipal de Paulínia.

Assunto: Prestação de contas de repasses públicos concedidos pela Prefeitura Municipal de Paulínia ao Centro de Ação Comunitária de Paulínia – CACO, no exercício de 2010. 

Responsáveis: José Pavan Júnior (Prefeito à época) e Fernanda Maria Secomandi Alves Aranha (Presidente à época).

Em julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregular a prestação de contas, condenando a entidade à devolução do valor devidamente apurado, atualizado até a data do efetivo recolhimento, determinando ao órgão concessor que não conceda novos benefícios à referida entidade. Acórdão publicado no D.O.E. de 04-11-15. 

Advogados: João Negrini Neto (OAB/SP nº234.092), Angélica Petian (OAB/SP nº 184593) e outros. 
Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto da Relatora, juntado aos autos, negou-lhe provimento.
Conselheiro Renato Martins Costa interinamente na Presidência.
TC-000478/026/13

Recorrente: Antônio da Costa Filho – Ex-Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício de 2013.

Responsável: Antônio da Costa Filho (Presidente da Câmara à época).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares as contas, nos termos do artigo 33, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 29-10-15.

Advogados: Wilson Rodrigo Garcia (OAB/SP nº 276.158), Fabiano Piccolo Bortolan (OAB/SP nº 239.033), Joaquim Fonseca (OAB/SP nº 314.215), Leandro Franqueira Valle (OAB/SP nº 375.311) e outros.

Acompanha: TC-000478/126/13.

Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo.

Sustentação oral proferida em sessão de 08-03-17.
Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto da Relatora, juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se, por consequência, a decisão proferida, em todos os seus termos.
Conselheiro Renato Martins Costa interinamente na Presidência.

TC-022374/026/12

Recorrente: Marcelo Rioto – Ex-Secretário Municipal de Administração de Taboão da Serra.

Assunto: Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra e Citeluz Serviços de Iluminação Urbana S/A, objetivando a prestação de serviços de gerenciamento completo do sistema de iluminação pública (IP) do município, envolvendo a manutenção do cadastramento informatizado do parque de IP, manutenção corretiva e preventiva de IP, operação, reforma e obras de ampliação, bem como todas as demais atividades necessárias ao atendimento das necessidades do município. 
Responsável: Marcelo Rioto (Secretário Municipal de Administração à época). 
Em julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares a licitação, o contrato e a execução contratual, bem como ilegais os atos determinativos das despesas decorrentes, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº709/93, aplicando ao responsável multa no valor de 500 UFESPs. Acórdão publicado no D.O.E. de 16-10-15. 

Acompanha: Expediente: TC-025316/026/16. 
Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto da Relatora, juntado aos autos, deu-lhe provimento parcial, para o fim de ser mantido o r. Acórdão combatido, afastando, contudo, dos fundamentos daquela decisão, os apontamentos referentes às questões da base de cálculo da exigência do patrimônio líquido mínimo e da não aplicação do desconto ofertado pela Contratada, e alterando o valor da multa de 500 (quinhentas) para 400 (quatrocentas) UFESPs.
Conselheiro Renato Martins Costa interinamente na Presidência.
TC-000123/026/13

Recorrente: Wagner Sebastião da Silva - Ex-Presidente da Câmara Municipal de Nova Luzitânia. 

Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Nova Luzitânia, relativas ao exercício de 2013.

Responsável: Wagner Sebastião da Silva (Presidente da Câmara à época). 

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares as contas, nos termos do artigo 33, inciso III, alíneas "b" e “c”, da Lei Complementar nº 709/93, com recomendação, condenando o responsável à devolução aos cofres públicos de uma das remunerações recebidas com o acúmulo de cargos, devidamente atualizada, nos termos da referida lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 19-09-15. 

Advogados: Joaquim de Souza Neto (OAB/SP nº 169.785), Fábio Roberto Borsato (OAB/SP nº 239.037) e outros.

Acompanha: TC-000123/126/13.

Procuradora de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck Feres.
Retirado de pauta. Vista deferida ao Ministério Público de Contas. 
RELATOR - CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO 

TC-000396/020/16

Consulente: Câmara Municipal de Bertioga – Luís Henrique Capellini - Presidente.

Assunto: Consulta acerca da base a ser utilizada para fixação dos subsídios dos vereadores, levando-se em conta o último censo oficial ou a estimativa anual divulgada pelo IBGE.

Procurador de Contas: José Mendes Neto.
A pedido do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, foi o presente processo retirado de pauta, com retorno automático na pauta da próxima sessão do Tribunal Pleno. 


Neste momento reassumiu a Presidência o Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo.
TC-000059/006/06

Recorrentes: Prefeitura Municipal de Matão e Adauto Aparecido Scardoelli – Ex-Prefeito.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Matão e a empresa BPS – Borato Peixoto dos Santos Construções Ltda., objetivando a execução de obras de construção do Centro de Atendimento à Juventude – CAJU, com fornecimento de materiais e mão de obra.

Responsáveis: Adauto Aparecido Scardoelli (Prefeito à época) e Geraldo Lesbão Meiva (Secretário Municipal de Infraestrutura).

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares a concorrência, o contrato e os termos aditivos, tomando conhecimento do termo de recebimento provisório, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando multa ao responsável, Adauto Aparecido Scardoelli, no valor de 300 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, da referida lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 25-06-14.

Advogados: Luiz Francisco Fernandes (OAB/SP nº 37.236), Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013), Rodrigo Sponteado Fazan (OAB/SP nº 342.542) e outros.
Acompanham: TCs-002554/008/05 e 002555/008/05.

Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, diante do exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhes provimento.
TC-001800/009/07

Recorrentes: Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra e Precisão Comercial e Construtora Ltda. – Elias Abud Dib Neto – Sócio Proprietário.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra e a empresa Precisão Comercial e Construtora Ltda., objetivando o fornecimento de materiais e mão de obra para execução de serviços técnicos de engenharia para construção da Escola Municipal de Ensino Fundamental do bairro Jardim Salete.

Responsável: João Franklin Pinto (Prefeito à época).

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares a concorrência e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando multa ao responsável, no valor de 300 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, da referida lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 31-10-14.

Advogados: André Navarro (OAB/SP nº 158.924), Alessandra Roberta de Paula Gemente Lozano (OAB/SP nº 127.886) e outros.
Acompanham: TC-000411/009/07 e Expedientes: TCs-039147/026/14 e 030784/026/16.
Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhes provimento, mantendo-se a Decisão hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
TC-031622/026/07

Recorrente: Leonel Damo – Ex-Prefeito do Município de Mauá.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Mauá e a empresa Pró Saúde Planos de Saúde Ltda., objetivando a prestação de serviços hospitalar e ambulatorial para cobertura em todo território nacional, de atendimentos médico-hospitalares, destinados aos servidores municipais ativos, inativos, seus dependentes e agregados, sem carências ou restrições.

Responsáveis: Leonel Damo e Oswaldo Dias (Prefeitos), Rosângela Rodrigues Bertucci e Antonio Carlos de Lima (Secretários Municipais de Administração e Modernização Administrativa).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares os termos de rerratificação e termos aditivos, acionando o disposto no artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 24-01-17.

Advogados: Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013), Eduardo Dias de Vasconcelos (OAB/SP nº 357.955), Gabriela Macedo Diniz (OAB/SP nº 317.849) e outros.

Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se íntegro o Acórdão combatido, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
TC-004682/026/12

Recorrentes: Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo e Consórcio Ribeirão dos Couros.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo e o Consórcio Ribeirão dos Couros, objetivando a aquisição de obras do Programa de Transporte Urbano de São Bernardo do Campo.

Responsáveis: Valter Correia da Silva (Respondendo pelo Expediente da Coordenadoria de Licitação e Materiais), Alberto Alécio Batista (Secretário Adjunto da Secretaria Municipal de Transportes e Vias Públicas – Coordenador Geral da UCP) e Oscar José Gameiro Silveira Campos (Secretário Municipal de Transportes e Vias Públicas). 

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares a concorrência internacional e o contrato, bem como ilegais as despesas decorrentes, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 20-02-16.

Advogados: Edgard Hermelino Leite Junior (OAB/SP nº 92.114), Márcia Heloisa Pereira da Silva Buccolo (OAB/SP nº 36.434), Mário Henrique de Barros Dorna (OAB/SP nº 315.746), Diego Sales Seoane (OAB/SP nº 227.229) Douglas Eduardo Prado (OAB/SP nº 123.760), Ana Paula Ribeiro Barbosa (OAB/SP nº 146.553) e outros.

Acompanha: Expediente: TC-011151/026/16.

Procuradora de Contas: Élida Graziane Pinto.

Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Cristiana de Castro Moraes e do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, diante do exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhes provimento, mantendo-se o Acórdão recorrido.
TC-000279/008/16

Autor: José Roberto Marcato - Ex-Presidente da Câmara Municipal de Tabapuã.

Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Tabapuã, relativas ao exercício de 2012.

Responsável: José Roberto Marcato (Presidente da Câmara à época).

Em Julgamento: Ação de Revisão em face do acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares as contas, nos termos do artigo 33, inciso III, letra “c”, da Lei Complementar nº 709/93, condenando o responsável à devolução do montante despendido, com os devidos acréscimos legais (TC-002659/026/12). Acórdão publicado no D.O.E. de 29-05-15.

Advogados: Márcio Paschoal Alves (OAB/SP nº 247.224) e outros.
Procurador de Contas: José Mendes Neto.

Acompanham: TCs-002659/026/12 e 002659/126/12.
Sustentação oral proferida em sessão de 26-04-17.

A pedido do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, foi o presente processo retirado de pauta, com retorno automático na pauta da próxima sessão do Tribunal Pleno. 

TC-000508/026/14

Município: Porto Ferreira.

Prefeitos: Renata Anchão Braga e Carlos Eduardo Miguel da Silva.

Exercício: 2014.

Requerente: Prefeitura Municipal de Porto Ferreira.
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Segunda Câmara, em sessão de 26-07-16, publicado no D.O.E. de 12-08-16.

Advogados: José Roberto Carvalho (OAB/SP nº 133.114) e Gabriel Pelegrini (OAB/SP nº 170.445).

Acompanha: TC-000508/126/14.

Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes.

A pedido do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, foi o presente processo retirado de pauta, com retorno automático na pauta da próxima sessão do Tribunal Pleno. 

RELATOR – AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO JOSUÉ ROMERO

TC-000565/015/12

Embargante: Instituto de Gestão de Projetos da Noroeste Paulista – GEPRON.

Assunto: Prestação de contas de repasses públicos concedidos pela Prefeitura Municipal de Paulicéia ao Instituto de Gestão de Projetos da Noroeste Paulista – GEPRON, no exercício de 2011.

Responsáveis: Ronney Antonio Ferreira (Prefeito à época) e Olavo Silva de Freitas.

Em Julgamento: Embargos de Declaração em face do acórdão do E. Tribunal Pleno que negou provimento ao recurso ordinário, mantendo a decisão da E. Primeira Câmara, que julgou irregular a prestação de contas, acionando o disposto artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, condenando a entidade beneficiária a devolver a quantia impugnada, devidamente atualizada e a não receber mais repasses enquanto não regularizada a situação, aplicando ao responsável, Ronney Antonio Ferreira, multa no valor de 160 UFESPs, nos termos do artigo 36, “caput” e 104, inciso II, da referida lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 15-12-16.

Advogados: Fabrício Andrade dos Reis (OAB/SP nº 250.417), Jamile Zanchetta Marques (OAB/SP nº 273.567), Daniel Augusto Cortez Juares (OAB/SP nº 252.611) e outros.

Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Embargos de Declaração e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, rejeitou-os.

TC-002583/026/11

Embargante: Oscar Marques Pimentel - Ex-Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Preto.

Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de São José do Rio Preto, relativas ao exercício de 2011.

Responsável: Oscar Marques Pimentel (Presidente da Câmara à época).

Em Julgamento: Embargos de Declaração em face do acórdão do E. Tribunal Pleno, que acolheu parcialmente os embargos de declaração opostos contra o acórdão do E. Tribunal Pleno, que negou provimento ao recurso, mantendo-se a irregularidade das contas, nos termos da Lei, porém afastando a determinação imposta ao embargante de ressarcimento ao erário. Acórdão publicado no D.O.E. de 21-03-17.

Advogados: Oscar Marques Pimentel (OAB/SP nº 270.428), Sheyenne Andressa Pavanetti Pimentel (OAB/SP nº 334.292) e outros.

Acompanham: TC-002583/126/11 e Expediente: TC-002100/008/12.

Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Embargos de Declaração e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, rejeitou-os, ficando, em consequência, mantida a decisão recorrida, em todos os seus termos.

TC-001158/006/11

Recorrente: Agenor Mauro Zorzi – Ex-Prefeito Municipal de Santa Rita do Passa Quatro.

Assunto: Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Passa Quatro e Atlanta Distribuidora de Petróleo Ltda., objetivando aquisição de 230.000 litros de álcool etílico hidratado comum, 475.000 litros de gasolina comum e 620.000 litros de óleo diesel, com entrega parcelada de acordo com a solicitação da garagem municipal para serem utilizados na frota municipal.
Responsável: Agenor Mauro Zorzi (Prefeito à época).
Em julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregular o termo de aditamento firmado em 02-05-11, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 09-12-15. 
Advogado: Carlos Ernesto Paulino (OAB/SP nº197.622). 
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, pelas razões expostas no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se a decisão por seus próprios e jurídicos fundamentos.

TC-001872/004/08
Recorrentes: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo – Prefeito – Otacílio Parras Assis e Companhia de Desenvolvimento Santacruzense – CODESAN., - Eduardo Santos Blumer – Diretor Presidente. 
Assunto: Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo e Companhia de Desenvolvimento Santacruzense – CODESAN, objetivando a prestação de serviços de manutenção e conservação de estradas rurais do Município.
Responsáveis: Antônio Márcio Cheranti (Secretário da Agricultura e do Meio Ambiente à época) e Adilson Donizeti Mira (Prefeito à época).
Em julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII da Lei Complementar nº709/93, aplicando, ao Sr. Antônio Márcio Cheranti, multa no valor de 200 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, do referido Diploma Legal. Acórdão publicado no D.O.E. de 18-05-13. 

Advogados: Rogério Scucuglia Andrade (OAB/SP nº 151.026), Homell Antonio Martins Pedroso (OAB/SP nº164.345) e outros. 

Acompanha: Expediente: TC-033674/026/10. 
Procuradores de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa e Celso Augusto Matuck Feres Júnior. 
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhes provimento, mantendo na íntegra a decisão recorrida.
TC-010649/026/11

Recorrentes: José Auricchio Júnior - Ex-Prefeito do Município de São Caetano do Sul, Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul e Cavassani Publicidade Ltda.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul e Cavassani Publicidade Ltda., objetivando a contratação de agência de propaganda para prestação de serviços publicitários. 

Responsáveis: José Auricchio Júnior e Paulo Nunes Pinheiro (Prefeitos à época), Luciana Patara e Fernando Scarmelloti (Secretários Municipais de Comunicação à época). 

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares a concorrência, o contrato, os termos aditivos e os apostilamentos de reajustes, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando ao responsável, Senhor José Auricchio Júnior, multa no valor de 200 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 08-08-15.

Advogados: Marco Antonio Iamnhuk (OAB/SP nº 131.200), Marcelo Palaveri (OAB/SP nº 114.164) e outros. 

Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhes provimento, mantendo-se a decisão recorrida, em todos os seus termos.
TC-002792/003/06

Recorrente: Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu – Walter Caveanha – Prefeito do Município de Mogi Guaçu.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu e a Construtora Tec Paulista Ltda., objetivando a Construção de EMEF e zeladoria na Rua Joaquim Lino de Almeida no Jardim Suécia.

Responsável: Hélio Miachon Bueno (Prefeito à época).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares os termos aditivos, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando multa individual no valor de 200 UFESPs ao responsável, Hélio Miachon Bueno, com base no artigo 104, inciso II, e ao atual Prefeito, Walter Caveanha, nos termos do artigo 104, inciso III, ambos da referida Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 20-02-14.

Advogados: Camila Barros de Azevedo Gato (OAB/SP nº 174.848), José Maurício Conceição (OAB/SP nº 111.571), Betellen Dante Ferreira (OAB/SP nº 143.702), Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013), Graziela Nóbrega da Silva (OAB/SP nº 247.092), Wellington José Paschoalli Filho (OAB/SP nº 336.698), Wanderley Fleming (OAB/SP nº 48.403) e outros.

Acompanha: Expediente: TC-033588/026/16.

Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, deu-lhe provimento parcial, tão somente para afastar a penalidade pecuniária imposta ao Sr. Walter Caveanha, com a manutenção dos demais termos da r. decisão recorrida.
Impedido o Conselheiro Renato Martins Costa.
TC-000270/026/14

Município: Itaporanga.

Prefeito: José Carlos do Nute Rodrigues.
Exercício: 2014.

Requerente: Prefeitura Municipal de Itaporanga.
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Segunda Câmara, em sessão de 16-08-16, publicado no D.O.E. de 10-09-16.

Advogados: Patrícia Leão Gabriel (OAB/SP nº 189.650) e Sara de Paula Silva Leme (OAB/SP nº 249.541). 

Acompanha: TC-000270/126/14. 

Procurador de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Júnior.

Retirado de pauta. Vista deferida ao Ministério Público de Contas. 
Esgotada a pauta dos trabalhos o 
PRESIDENTE assim se manifestou: 
Indago do Representante do Ministério Público de Contas se há eventual interesse recursal em qualquer dos processos apreciados nesta sessão.

O Senhor Procurador presente à sessão não indica item a ser encaminhado ao Ministério Público de Contas.


Ofereço a palavra. Não havendo interesse, declaro encerrada a sessão.


Nada mais havendo a tratar, às doze horas e quarenta e nove minutos, foi encerrada a sessão, da qual mandei lavrar a presente ata que, depois de lida e aprovada, vai subscrita e assinada. Eu,                                            , Sérgio Ciquera Rossi, Secretário-Diretor Geral, a subscrevi.

                                 Sidney Estanislau Beraldo
                                    Antonio Roque Citadini

                                 Edgard Camargo Rodrigues

                                       Renato Martins Costa

                                 Cristiana de Castro Moraes

                                     Dimas Eduardo Ramalho
                                             Josué Romero
                               Rafael Neubern Demarchi Costa

                                          Luiz Menezes Neto
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